
cyan magenta  amarelo  preto

A balança comercial registrou o segundo maior superávit para me-
ses de janeiro desde o início da série histórica, beneficiada pela que-
da das importações, divulgou ontem o Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Serviços (Mdic). No mês passado, as
exportações superaram as importações em US$ 4,342 bilhões, alta de
85,8% em relação ao superávit de US$ 2,337 bilhões no mesmo mês
de 2025.  O resultado da balança comercial para meses de janeiro só

perde para 2024. Naquele mês, houve superávit de US$ 6,196 bilhões.
O valor das exportações e das importações: • Exportações: US$ 25,153
bilhões, queda de 1% em relação a janeiro do ano passado; • Impor-
tações: US$ 20,810 bilhões, queda de 9,8% na mesma comparação. O
valor das exportações é o terceiro melhor para meses de janeiro des-
de o início da série histórica, em 1989, só perdendo para janeiro de
2024 e de 2025. PÁGINA 2

Balança tem 2o melhor resultado para janeiro
COMÉRCIO EXTERNO

O] ministro Flávio Dino (foto), do Su-
premo Tribunal Federal (STF), determi-
nou ontem a suspensão do pagamento
dos chamados “penduricalhos”, benefí-
cios que são concedidos a servidores pú-
blicos e que não cumprem o teto remu-
neratório constitucional, de R$ 46,3 mil.
A suspensão vale para os Três Poderes.
Pela decisão, os Três Poderes têm prazo
de 60 dias para revisar e suspender paga-
mento das verbas indenizatórias sem ba-
se legal. Na decisão, Flávio Dino afirmou
que há um “fenômeno da multiplicação
anômala” de verbas indenizatórias in-
compatíveis com a Constituição. Ele cita
o pagamento de “auxílio-peru” e “auxí-
lio-panetone” (benefícios extras de fim
de ano) como exemplos de ilegalidade.
“Destaco que, seguramente, tal amplo
rol de 'indenizações', gerando supersalá-
rios, não possui precedentes no direito
brasileiro, tampouco no direito compa-
rado, nem mesmo nos países mais ricos
do planeta”, argumentou. A suspensão
deve ser cumprida em todo o país e vale
para o Judiciário, Executivo e Legislativo
federais e estaduais. Flávio Dino tam-
bém defendeu que o Congresso aprove
uma lei para deixar claro quais as verbas
indenizatórias podem ser admissíveis
como exceção ao teto constitucional,
que é equivalente ao salário dos minis-
tros do Supremo. PÁGINA 7

TRÊS PODERES

SUPREMA CORTE

Flávio Dino manda suspender
pagamento de penduricalhos

ROVENA ROSA/ABRASIL

Lula volta a defender
mandato para
ministros do STF

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (foto) defendeu, ontem, que
haja mandato para os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF).
Para Lula, entretanto, essa decisão cabe ao Congresso Nacional e não
deve ter relação com a tensão entre os Poderes com o julgamento da
tentativa de golpe de 8 de janeiro de 2023.  Em entrevista ao Portal UOL,
o presidente lembrou que a questão do mandato para a Suprema Corte
estava no programa de campanha do PT em 2018, quando Fernando
Haddad concorreu à Presidência. “Eu acho que tudo precisa mudar e
nada está livre de mudança”, disse Lula. “Eu acho que não é justo uma
pessoa entrar com 35 anos e ficar até 75 anos, ou seja, não é justo. É
muito tempo, então eu acho que pode ter um mandato. PÁGINA 6
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Empresa da
Embraer vende
duas aeronaves
elétricas

JAPÃO

A empresa Eve Air Mobility,
subsidiária da Embraer que de-
senvolve aeronaves elétricas de
decolagem e pouso vertical (eV-
TOL), anunciou a venda de dois
veículos para a japonesa AirX,
que atua com transporte aéreo,
atualmente utilizando helicópte-
ros. O contrato pode ser amplia-
do, pois há a opção de compra de
até 50 unidade. Com a entrega
dos veículos prevista para 2029 e
previsão de operação em Tóquio
e Osaka, como veículo de última
milha para rotas turísticas, a ven-
da foi a primeira da empresa pa-
ra a região da Ásia-Pacífico. Em-
braer e Eve participam do Singa-
pore Airshow, uma das maiores
feiras do setor. “Estamos entu-
siasmados em firmar parceria
com a Eve Air Mobility”, afirmou
Kiwamu Tezuka. PÁGINA 3

Rio espera
receber 8 mi 
de foliões
para carnaval

TURISMO

O Rio de Janeiro espera mais
de 8 milhões de foliões para
aproveitar o carnaval em toda a
cidade, dos quais 6,8 milhões
nos blocos e 1,5 milhão de pes-
soas divididas entre os desfiles
da Marquês de Sapucaí, Inten-
dente Magalhães, Terreirão do
Samba, Avenida Chile, Cine-
lândia e bailes populares.  Ape-
nas no Sambódromo são espe-
radas 500 mil pessoas nos des-
files do Grupo Especial, da Sé-
rie Ouro e das escolas de sam-
ba mirins. O presidente da Em-
presa Municipal de Turismo do
Rio (Riotur), Bernardo Fellows,
disse que a cidade está prepa-
rada para receber os foliões e
os órgãos municipais estão in-
tegrados para fazer uma opera-
ção segura no período carnava-
lesco. PÁGINA 5

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir-RJ R$ 4,5373
Taxa Selic
(28/01) 15%
TR
(03/02) 0,1719%
Poupança 
(03/02) 0,6728%

IGP-M 0,41% (jan.)
IPCA-15 0,20% (jan.)
CDI
(28/01) 14,90%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 809,28
EURO Comercial
Compra: 6,1962 Venda: 6,1968

EURO turismo 
Compra: 6,2771 Venda: 6,4571
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,2587 -0,55%
DÓLAR comercial
Compra: 5,2569 Venda: 5,2575
DÓLAR turismo
Compra: 5,2807 Venda: 5,4607

GOLL54 11,37 0,00 0,00

RAIZ4 0,940 −8,74 −0,090

PETR4 37,24 −1,38 −0,52

B3SA3 16,35 +1,24 +0,20

CVCB3 2,49 −4,96 −0,13

MWET4 13,50 +56,61 +4,88

MRSA3B 42,80 +9,74 +3,80

BIOM3 6,74 +9,59 +0,59

TCSA3 1,63 +8,67 +0,13

ODPV3 12,12 +7,83 +0,88

FICT3 0,70 −38,60 −0,44

SEQL3 1,310 −22,94 −0,390

JFEN3 1,01 −9,82 −0,11

BMIN4 19,05 −9,07 −1,90

RAIZ4 0,940 −8,74 −0,090

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA 0,77% / 182.765,80 / 1.401,90 / Volume: 27.954.753.426 / Negócios: 4.072.686

Dow Jones 49.407,66 +1,05

S&P 500 6.976,44 +0,54

NASDAQ Composite 23.592,107 +0,56

Nasdaq 100 25.738,613 +0,73

Euronext 100 1.783,36 +0,69

CAC 40 8.181,17 +0,67

Especial

PÁGINA 5

Acordo entre
Mercosul e União
Europeia amplia

acesso a mercados 
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Economia

Em dia ruim
para commodities, 
Bolsa tem leve alta
LUÍS EDUARDO LEAL E
MATEUS FAGUNDES/AE

Após uma queda na casa de
2% na quarta-feira passada, no
que foi sua maior correção
desde 16 de dezembro, o Ibo-
vespa (Índice Bovespa) reto-
mou muito modestamente o
sinal positivo ontem, em alta
enfraquecida a 0,23%, aos
182.127,25 pontos no fecha-
mento. Da mínima à máxima
da sessão, oscilou dos
181.568,98 aos 184 017,44 pon-
tos, com abertura a 181.708,47
pontos. O giro financeiro foi
de R$ 34,3 bilhões. Na semana
e no mês, o Ibovespa sobe
0,42%, recolocando o ganho
acumulado no ano a 13,03%.

O Ibovespa sustentou o si-
nal positivo na sessão apesar
do desempenho misto dos
maiores bancos - à importante
exceção de Itaú (PN +2,02%), a
principal ação do setor, em al-
ta após o balanço do quarto
trimestre, da noite de quarta.
Em direção ao encerramento,
Bradesco também reagiu, com
a ON em alta de 0,66% e a PN,
de 0,81%. Destaque negativo
para a principal ação do Ibo-
vespa, Vale ON, em baixa de
3,33% na sessão, mas ainda
acumulando ganho de 20,14%
no ano.

Petrobras ON caiu 1,43% e a
PN, 1,39%, com ambas as
ações ainda avançando na ca-
sa de 20% em 2026. Os contra-
tos futuros de petróleo recua-
ram quase 3% em Londres e
Nova York. E o minério de fer-
ro cedeu quase 2% na China,
também em correção nesta
quinta, o que se refletiu no de-
sempenho das ações do setor
metálico.

Os papéis da CSN (ON -

3,23%, na mínima do dia no fe-
chamento) aprofundaram as
perdas na última hora de ne-
gócios, pressionados por re-
portagem da Bloomberg que
mostrou que a companhia ne-
gocia um empréstimo de US$
1,5 bilhão para quitar títulos
vencidos e reduzir a alavanca-
gem. Segundo fontes, a opera-
ção seria garantida por ações
de subsidiárias. Na esteira dis-
so, CSN Mineração também
virou ao terreno negativo e fe-
chou em baixa de 1,98%.

Na ponta ganhadora do Ibo-
vespa, MRV (+6,85%), Vamos
(+6,28%) e Cury (+3,71%). No
lado oposto, Braskem (-4,56%),
Porto Seguro (-3,73%) e Hapvi-
da (-3,29%), além de Vale.

DÓLAR 
Após trocas de sinal ao lon-

go do dia, o dólar fechou a ses-
são de ontem, cotado a R$
5,2535 (+0,08). Mais uma vez,
o real foi destaque entre emer-
gentes e pouco sofreu com o
ambiente externo adverso,
marcado por alta global da
moeda americana, tombo do
petróleo, preocupações com o
setor de tecnologia e dados
fracos do mercado de trabalho
nos EUA.

A divisa flutuou ao sabor da
dinâmica global. As máximas
no início da tarde acima de R$
5,28, com pico a R$ 5,2883,
ocorreram no momento de
maior estresse lá fora, com
avanço de mais de 20% do VIX,
conhecido como índice do
medo. À medida que a aversão
ao risco arrefecia lá fora, o dó-
lar diminuía os ganhos em re-
lação ao real, embora não te-
nha conseguido se aproximar
da mínima registrada no fim
da manhã (R$ 5,2353).

BR Partners lucra 
R$ 44,5 milhões no 
4º trimestre de 2025 
ALTAMIRO SILVA JUNIOR/AE

O BR Partners, que ontem,
anunciou resultados trimestrais,
espera que o primeiro semestre
de 2026 seja mais forte em fu-
sões e aquisições (M&A, em in-
glês), influenciado por fatores
como a valorização do Ibovespa
e o forte fluxo estrangeiro para o
mercado local nas últimas se-
manas No ano passado, as ope-
rações tiveram queda no banco,
e as receitas da atividade de
banco de investimento e merca-
do de capitais somaram R$ 304
milhões, recuo de 13,8%.

O diretor de Relações com
Investidores e Assuntos Institu-
cionais do BR Partners, Vinicius
Carmona, conta que a partir do
quarto trimestre o movimento
de M&A já começou a melhorar,
sinalizando um primeiro se-
mestre positivo. O pipeline ga-
nhou corpo e, mais importante,
com operações que efetivamen-
te viraram negócios. Ao longo de
2025, muitos negócios aparece-
ram, mas acabaram morrendo
antes de se concretizarem.

"Vimos a atividade de banco
de investimento em patamares
muito inferiores a de outros
anos, influenciado por M&A",
disse Carmona. "Claramente te-

mos uma janela mais propensa
agora, com o fluxo estrangeiro
voltando, os ativos melhor pre-
cificados em bolsas, juros com
tendência de queda."

Outro fator que ajuda nas
M&A é que muitas companhias
se ajustaram financeiramente
nos últimos anos, melhorando
seus balanços, alongando dívi-
das, o que ajuda para bancar
aquisições. "Está tudo se ali-
nhando para ter retomada de
M&A e nossa expectativa é para
um ciclo um pouco mais dura-
douro de operações".

O banco de investimento BR
Partners teve lucro líquido de R$
44,5 milhões no quarto trimestre
de 2025, alta de 5,7% ante igual
período de 2024. No ano, o ga-
nho foi de R$ 175,1 milhões, re-
cuo de 9,6%. O retorno patrimo-
nial (ROE, em inglês) fechou de-
zembro em 22,4%, de 20,4% há
um ano.

As receitas totais do BR Part-
ners somaram R$ 131,3 milhões
no quarto trimestre, recuo anual
de 8,7%. A queda foi puxada pe-
lo recuo das operações de tesou-
raria, com receitas 45% menores
no quarto trimestre na compa-
ração anual, segundo Carmona,
por conta da forte competição
no segmento.

Sexta-feira, 6 de fevereiro de 2026

COMÉRCIO EXTERNO

Balança comercial tem 2o

melhor resultado para janeiro
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

A balança comercial regis-
trou o segundo maior superávit
para meses de janeiro desde o
início da série histórica, benefi-
ciada pela queda das importa-
ções, divulgou ontem o Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços
(Mdic). No mês passado, as ex-
portações superaram as impor-
tações em US$ 4,342 bilhões, al-
ta de 85,8% em relação ao supe-
rávit de US$ 2,337 bilhões no
mesmo mês de 2025.  

O resultado da balança co-
mercial para meses de janeiro só
perde para 2024. Naquele mês,
houve superávit de US$ 6,196 bi-
lhões.

O valor das exportações e das
importações:
⦁ Exportações: US$ 25,153 bi-

lhões, queda de 1% em rela-
ção a janeiro do ano passado;

⦁ Importações: US$ 20,810 bi-
lhões, queda de 9,8% na mes-
ma comparação.
O valor das exportações é o

terceiro melhor para meses de
janeiro desde o início da série
histórica, em 1989, só perdendo
para janeiro de 2024 e de 2025.
As importações registraram o

segundo melhor janeiro da sé-
rie, só perdendo para o mesmo
mês do ano passado.

SETORES
Na distribuição por setores

da economia, as exportações em
janeiro variaram da seguinte
forma:
⦁ Agropecuária: 2,1%, com

queda de 3,4% no volume e
alta de 5,3% no preço médio;

⦁ Indústria extrativa: -3,4%,
com alta de 6,2% no volume e
queda de 9,1% no preço mé-
dio;

⦁ Indústria de transformação: -
0,5%, com recuo de 0,6% no
volume e de 0,1% no preço
médio.

PRODUTOS
Os principais produtos res-

ponsáveis pela queda das expor-
tações em janeiro foram os se-
guintes:
⦁ Agropecuária: café não torra-

do (-23,7%); algodão bruto (-
31,2%); e trigo e centeio não
moídos (-33,6%);

⦁ Indústria extrativa, óleos bru-
tos de petróleo (-7,8%); e mi-
nério de ferro (-8,6%);

⦁ Indústria de transformação:
óxido de alumínio, exceto co-

rindo artificial (-54,6%); açú-
cares e melaços (-27,2%) e ta-
baco (-50,4%).
No caso do agronegócio, as

exportações de soja cresceram
91,7% em relação a janeiro do
ano passado, por causa da ante-
cipação de embarques, e as ven-
das de milho não moído aumen-
taram 18,8%.

Em relação ao petróleo bruto,
a queda nas exportações chega a
US$ 364,6 milhões em relação a
janeiro de 2025. Tradicional-
mente, as vendas de petróleo re-
gistram forte variação mensal
por causa da manutenção pro-
gramada de plataformas.

Em relação às importações, a
queda está vinculada ao petró-
leo e à desaceleração da econo-
mia, com a diminuição dos in-
vestimentos. 

Na divisão por categorias, os
principais produtos são os se-
guintes:
⦁ Agropecuária: cacau bruto ou

torrado (-86,3%); e trigo e
centeio não moídos (-35,5%);

⦁ Indústria extrativa: óleos bru-
tos de petróleo (-49,8%); e gás
natural (-15,8%);

⦁ Indústria de transformação:
motores e máquinas não elé-
tricos (-66,8%); óleos com-

bustíveis de petróleo (-
17,5%); e partes e acessórios
de veículos (-20,4%).

PROJEÇÕES
Para este ano, o MDIC proje-

ta superávit comercial de US$ 70
bilhões a US$ 90 bilhões. As ex-
portações devem encerrar o ano
entre US$ 340 bilhões e US$ 380
bilhões e as importações entre
US$ 270 bilhões e US$ 290 bi-
lhões.

As projeções oficiais para a
balança comercial são atualiza-
das trimestralmente. Segundo o
Mdic, novas estimativas mais de-
talhadas sobre exportações, im-
portações e saldo comercial de
2026 serão divulgadas em abril. 

No ano passado, a balança
comercial registrou superávit de
US$ 68,3 bilhões. O recorde de
superávit foi registrado em 2023,
quando o resultado positivo fi-
cou em US$ 98,9 bilhões.

As estimativas do Mdic estão
mais otimistas que as das insti-
tuições financeiras. Segundo o
Boletim Focus, pesquisa sema-
nal do Banco Central com ana-
listas de mercado, a balança co-
mercial encerrará o ano de 2026
com superávit de US$ 67,65 bi-
lhões

MERCADOS

Alckmin: intercâmbio entre Brasil 
e Rússia é expressivo, mas modesto  
MATEUS MAIA/AE

O vice-presidente da Repúbli-
ca e ministro do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Servi-
ços, Geraldo Alckmin (foto), dis-
se ontem, que parcerias sólidas
não dependem apenas da con-
juntura mundial. Ele discursou
na abertura da VIII Reunião da
Comissão de Alto Nível Brasil-
Rússia (CAN), dizendo que o co-
mércio com o país europeu é ex-
pressivo, mas pode aumentar.

"Parcerias sólidas não depen-
dem apenas da conjuntura, mas
de interesses estruturais bem
compreendidos. Brasil e Rússia
são economias de grande escala
dotadas de ampla base produti-
va, recursos naturais estratégi-
cos, capacidade tecnologia e
mercados internos relevantes",

afirmou Alckmin.
Segundo ele, os países po-

dem aumentar mais a troca co-
mercial. O Brasil estaria adotan-
do uma política consistente de
neoindustrialização e quer uma
indústria mais verde, digital e

integrada as cadeiras interna-
cionais de valor.

"Essa combinação cria opor-
tunidades concretas para am-
pliar, diversificar e qualificar
nossa cooperação econômica e
comercial Nosso intercâmbio,

embora relevante, ainda está
aquém do potencial das duas
economias. 

O comércio bilateral alcan-
çou cerca de US$ 11 bilhões em
2025. Número expressivo, mas
modesto diante das capacida-
des produtivas, tecnológicas e
logísticas do Brasil e da Rússia",
completou o vice-presidente.

Para Alckmin, há espaço pa-
ra mais empresas brasileiras na
Rússia no ramo de alimentos
processados, máquinas, equi-
pamentos, dispositivos médi-
cos, tecnologia agrícola e solu-
ções industriais E também ha-
veria oportunidades para os
russos investirem no Brasil nas
áreas de química, fertilizantes,
energia, equipamentos indus-
triais e infraestrutura. Ao citar
Trump, 

COMISSÃO

Exportações aos EUA caem 25,5% em
janeiro, mas vendas à China crescem
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

Pelo sexto mês seguido desde
o tarifaço do governo de Donald
Trump, as exportações brasilei-
ras para os Estados Unidos acu-
mularam queda. As vendas para
a China, no entanto, continua-
ram a subir, segundo dados di-
vulgados ontem, em Brasília,
pelo Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e
Serviços (MDIC).  

Em janeiro, as vendas para os
Estados Unidos totalizaram US$
2,4 bilhões, recuo de 25,5% em
relação aos US$ 3,22 bilhões no
mesmo mês de 2025. As impor-
tações de produtos norte-ameri-
canos também caíram 10,9% pa-

ra US$ 3,07 bilhões. O resultado
foi um déficit de US$ 670 mi-
lhões na balança comercial bila-
teral em desfavor do Brasil.

Esta foi a sexta retração con-
secutiva nas vendas brasileiras
aos EUA desde a imposição da
sobretaxa de 50% aplicada pelo
governo de Donald Trump a
produtos do Brasil, em meados
de 2025. Apesar de a tarifa ter si-
do parcialmente revista no fim
do ano passado, o Mdic estima
que 22% das exportações brasi-
leiras ainda estejam sujeitas às
alíquotas extras, que variam en-
tre 40% e 50%.

CHINA
Na contramão do desempe-

nho com os Estados Unidos, o
comércio com a China apresen-
tou resultado positivo. As expor-
tações brasileiras ao país asiáti-
co cresceram 17,4% em janeiro,
somando US$ 6,47 bilhões, con-
tra US$ 5,51 bilhões um ano an-
tes. As importações caíram 4,9%
para US$ 5,75 bilhões, o que ga-
rantiu ao Brasil um superávit de
US$ 720 milhões no mês.

Entre os principais parceiros
comerciais, a corrente de comér-
cio - soma de importações e ex-
portações - com a China alcan-
çou US$ 12,23 bilhões, alta de
5,7%. Já o intercâmbio com os
Estados Unidos somou US$ 5,47
bilhões, queda de 18%, refletin-
do a redução tanto nas exporta-

ções quanto nas importações.

OUTROS MERCADOS
O comércio com a União Eu-

ropeia gerou superávit de US$
310 milhões para o Brasil, em-
bora a corrente comercial tenha
recuado 8,8% em relação a ja-
neiro de 2025. As exportações
para o bloco caíram 6,2%, en-
quanto as importações diminuí-
ram 11,5%.

Com a Argentina, o Brasil re-
gistrou superávit de US$ 150 mi-
lhões, mesmo com a forte retra-
ção de 19,9% no comércio bila-
teral. As exportações brasileiras
ao país vizinho caíram 24,5% e
as importações recuaram 13,6%
na comparação anual.

BALANÇO

TOMAZ SILVA/ABRASIL



TCU: técnicos veem
ilegalidade em gastos
de R$ 32,5 bilhões 

FUNDAF

RENAN MONTEIRO/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) determinou que
o Ministério da Fazenda, no
prazo de 180 dias, regularize a
gestão do Fundo Especial de
Desenvolvimento e Aperfei-
çoamento das Atividades de
Fiscalização (Fundaf), após a
constatação de falhas e possí-
veis ilegalidades na condução
desse mecanismo entre 2009
e 2018.

Um dos principais acha-
dos em auditoria aponta para
o uso de R$ 32,5 bilhões no
pagamento de pessoal e en-
cargos sociais. A equipe de
auditoria classificou isso co-
mo "prática ilegal", por en-
tender que representa desvio
da finalidade do fundo, pois
não é destinado a esse tipo
de gasto.

O Fundaf foi criado nos
anos 1960 e, em geral, financia
despesas com o reaparelha-
mento e o reequipamento das
atividades de fiscalização da
Receita Federal do Brasil
(RFB). Ao longo do tempo, es-
se mecanismo passou a cus-
tear o funcionamento dos
Conselhos de Contribuintes e
da Câmara Superior de Recur-
sos Fiscais (Carf) e de projetos
e atividades a cargo do Fisco.

O relatório de auditoria da
Corte de Contas mostrou que
foram movimentados R$ 117
bilhões de 2009 a 2018, in-
cluindo recursos legais vincu-
lados ao Fundaf e às suas sub-
contas especiais. Porém, é
dentro desse montante que fo-
ram verificadas algumas irre-
gularidades na gestão.

No período de análise, por
exemplo, foram pagos aproxi-
madamente R$ 252 milhões a
título de honorários sucum-
benciais, mas essa quantia foi
utilizada na fase administrati-
va da cobrança da Dívida Ativa
da União (DAU). Ou seja, al-
guns advogados públicos re-
ceberam verbas antes do ajui-
zamento de qualquer ação, o
que configura irregularidade.

Houve ainda recebimento
indevido de R$ 2,3 bilhões
após a aplicação incorreta de
porcentuais de parcelas que

abasteceram o fundo no pe-
ríodo. Ele é composto por re-
ceitas legalmente vinculadas.

O TCU determinou a insti-
tuição de normas para melho-
rar a gestão do Fundaf, in-
cluindo a publicação de rela-
tórios específicos para contro-
le e transparência na aplica-
ção dos recursos.

A Corte, inicialmente, ava-
liou a necessidade de ajustes
contábeis para corrigir a alo-
cação desse montante de R$
2,3 bilhões, que deveria ser
transferido à Conta Única do
Tesouro. Porém, em resposta
à diligência, a Secretaria do
Tesouro Nacional informou
ser "impraticável" realizar tais
ajustes em exercícios financei-
ros já encerrados, conforme os
relatos na peça.

De acordo com o relatório
técnico da Corte de Contas, os
recursos vinculados ao Fundaf
superam as reais necessidades
de gastos dos órgãos benefi-
ciados. Ao final do exercício de
2018, o Fundaf e as subcontas
especiais registraram superá-
vit de R$ 19,73 bilhões.

"O Fundaf arrecada consis-
tentemente mais que o dobro
de suas necessidades - confor-
me demonstram tanto os da-
dos históricos quanto os do
plano de 2025 - e acumula su-
perávit que não pode ser re-
vertido à sociedade. A solução
para o desajuste legal, admiti-
do pela RFB, não reside em
mera ciência de prática orça-
mentária consolidada, mas
sim no enfrentamento de sua
causa-raiz", diz o ministro e
relator do processo Jhonatan
de Jesus. A decisão é dessa
quarta-feira, 4.

Além das determinações, o
TCU recomendou que o Mi-
nistério da Fazenda e a Secre-
taria de Orçamento Federal
do Ministério do Planejamen-
to e Orçamento adotem me-
didas com vistas a propor
mudança legislativa para so-
lucionar o "descompasso crô-
nico" entre a arrecadação ex-
cessiva do Fundaf, suas reais
necessidades de gasto e a
"frequente utilização" de re-
cursos em despesas não pre-
vistas em lei. 

CARRO VOADOR

Empresa da Embraer vende
aeronaves elétricas ao Japão
GUILHERME JERONYMO/BRASIL

A
empresa Eve Air Mo-
bility, subsidiária da
Embraer que desen-

volve aeronaves elétricas de de-
colagem e pouso vertical (eV-
TOL), anunciou a venda de dois
veículos para a japonesa AirX,
que atua com transporte aéreo,
atualmente utilizando helicóp-
teros. O contrato pode ser am-
pliado, pois há a opção de com-

pra de até 50 unidade
Com a entrega dos veículos

prevista para 2029 e previsão de
operação em Tóquio e Osaka,
como veículo de última milha
para rotas turísticas, a venda foi
a primeira da empresa para a re-
gião da Ásia-Pacífico. Embraer e
Eve participam do Singapore
Airshow, uma das maiores feiras
do setor.

“Estamos entusiasmados em
firmar parceria com a Eve Air

Mobility para levar o transporte
aéreo da próxima geração ao Ja-
pão”, afirmou Kiwamu Tezuka,
fundador e CEO da AirX, em po-
sicionamento oficial das com-
panhias para anunciar o acordo.

Para ele, essa colaboração re-
força o compromisso com sus-
tentabilidade e inovação, além
de posicionar a AirX na linha de
frente do mercado em evolução
da mobilidade aérea.

Com o anúncio, as ações da

empresa na B3 interromperam o
movimento de queda. Lançadas
em julho de 2025, a R$ 39 a ação,
terminaram o pregão dessa quar-
ta-feira a R$19,80. Quarta-feira
foram vendidas a R$ 19,62, igua-
lando o menor valor, registrado
em 17 de setembro. Na bolsa de
Nova Iorque (NYSE), as ações da
empresa estão em queda desde
22 de janeiro, quando estavam
cotadas a US$ 4,59. Ontem foram
negociadas a US$ 3,65.

Bradesco tem lucro líquido de 
R$ 6,5 bi no 4º trimestre de 2025 
ANDRÉ MARINHO E 
ALTAMIRO SILVA JUNIOR/AE

O Bradesco registrou lucro lí-
quido recorrente de R$ 6,5 bi-
lhões no quarto trimestre de
2025, alta de 20,6% em doze me-
ses e de 5% frente ao terceiro tri-

mestre. O retorno sobre o patri-
mônio líquido foi de 15,2%, ante
12,7% há um ano. No acumula-
do de 2025, o lucro somou R$
24,7 bilhões, alta anual de 26%.

A margem financeira bruta
atingiu R$ 19,2 bilhões no quar-
to trimestre, expansão de 13,2%

em base anual e de 2,9% na tri-
mestral. A margem com clien-
tes somou R$ 19,1 bilhões,
avanço de 18,4% no ano contra
ano e de 2,7% frente ao trimes-
tre anterior.

A margem com mercado foi
de R$ 126 milhões no período,

queda de 85% na comparação
com o quarto trimestre de 2024 e
aumento de 27,3% em relação
ao trimestre imediatamente an-
terior. A margem financeira lí-
quida totalizou R$ 10,4 bilhões,
alta de 17,7% em base anual e de
9,3% no confronto trimestral.

BALANÇO
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Conab prevê colheita
recorde de café com
crescimento de 17,1%
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL 

A produção brasileira de sa-
cas beneficiadas de café pode
ser recorde e subir 17,1% em
2026, de acordo com projeção
divulgada ontem pela Compa-
nhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab).   Segundo o 1º Le-
vantamento da Safra de Café em
2026, o volume produzido deve
somar 66,2 milhões de sacas be-
neficiadas, superando o ciclo
anterior, de 2025.

“Se confirmado o resultado,
este será um novo recorde na sé-
rie histórica da Companhia, ul-
trapassando a safra de 2020,
quando foram colhidas 63,1 mi-
lhões de sacas”, informou a Co-
nab. Mais terra e produtividade

O crescimento se deve a fato-
res como o aumento de 4,1% na
área usada para a produção,

também em relação ao ano pas-
sado. A estimativa é que 1,9 mi-
lhão de hectares sejam planta-
dos na atual temporada.A Co-
nab projeta ainda elevação de
12,4% na produtividade em rela-
ção à safra passada, com uma
colheita de 34,2 sacas por hecta-
re. De acordo com a companhia,
a melhora da produtividade se
deve às condições climáticas
mais favoráveis e à adoção de
tecnologias e boas práticas de
manejo nas lavouras.

Arábica e conilon
Com relação à produção de

café arábica, a colheita estimada
é de 44,1 milhões de sacas – au-
mento de 23,3% na comparação
com o ciclo 2025.

A expectativa é também de
aumento na colheita do café ti-
po conilon. A safra estimada é
de 22,1 milhões de sacas.

AGRICULTURA

Multiplan tem lucro líquido de
R$ 421,5 milhões no 4º trimestre
CIRCE BONATELLI/AE

A Multiplan - dona de uma
rede com 20 shopping centers -
teve lucro líquido de R$ 421,5
milhões no quarto trimestre de
2025, queda de 17,7% ante o
mesmo período de 2024, confor-
me balanço publicado nesta
quinta-feira, 5. No acumulado
do ano, o lucro líquido totalizou
R$ 1,141 bilhão, retração de
14,9% ante 2024.

A queda no lucro da Multi-
plan não ocorreu por conta da
situação dos shoppings, onde
as vendas dos lojistas cresce-
ram 8% no ano, para R$ 25,9 bi-
lhões.

Em parte, a explicação se de-
ve a uma base de comparação
mais forte. Isso porque, no quar-
to trimestre de 2024, a empresa
vendeu ativos relevantes - 25%
de participação no Jundiaí
Shopping e dois terrenos em Ri-
beirão Preto - turbinando a re-
ceita no período.

Outra explicação é o aumen-

to da despesa com pagamento
de juros, já que a companhia to-
mou mais financiamentos para
comprar participação societária
do fundo de pensão canadense
OTPP, em 2024.

Na parte operacional, o ba-
lanço da Multiplan mostrou
ampliação das receitas de loca-
ção de lojas, estacionamento e
serviços.

Isso ajudou o Ebitda (lucro
antes dos juros, impostos, de-
preciação e amortização), que
somou R$ 707 milhões no
quarto trimestre, crescimento
de 6,1% na mesma base de
comparação anual A margem
Ebitda foi a 78,4% no quarto
trimestre, subida de 7,2 pontos
porcentuais. No acumulado do
ano, o Ebitda foi de R$ 2,003
bilhões, aumento de 8,4% ante
2024.

O FFO (lucro líquido excluin-
do depreciação, amortização e
efeitos não caixa) chegou a R$
570,2 milhões no quarto trimes-
tre, baixa de 9,9% na compara-

ção anual, enquanto a margem
FFO atingiu 63,2%, corte 4,4 de
pontos porcentuais. No ano, o
FFO totalizou R$ 1,378 bilhão,
baixa de 12,9% ante 2024.

A receita líquida no quarto
trimestre totalizou R$ 901,8 mi-
lhões, recuo de 3,7%. No ano a
receita totalizou R$ 2,739 bi-
lhões, alta de 7,6%.

A receita com locação de es-
paços nos shoppings no quarto
trimestre cresceu 8,4% na com-
paração anual, para R$ 587,3
milhões, ajudada pelo efeito do
IGP-DI nos contratos de alu-
guel, expansão da área dos
shoppings, além de faturamento
com mídia e porcentual das
vendas.

A receita de estacionamentos
no quarto trimestre aumentou
4,9%, chegando a R$ 1022 mi-
lhões, após reajustes de tarifas
implementados em 19 shop-
pings ao longo do ano.

A receita de serviços no quar-
to trimestre teve crescimento de
38,6%, para R$ 52,1 milhões.

O faturamento com venda de
imóveis no quarto trimestre
caiu 22,6%, para R$ 282 mi-
lhões.

As despesas de propriedades
no quarto trimestre totalizaram
R$ 25,4 milhões no quarto tri-
mestre, queda de 49,6% - a
maior redução trimestral já re-
gistrada - em virtude da maior
ocupação dos shoppings e recu-
peração de contas em atraso dos
lojistas.

Já as despesas financeiras
pesaram. O resultado financei-
ro no quarto trimestre gerou
uma despesa l íquida de R$
182,5 milhões, montante 65%
maior do que um ano antes. A
linha de imposto de renda cres-
ceu 76,5%, para R$ 69,8 mi-
lhões.

A Multiplan encerrou o quar-
to trimestre com dívida líquida
de R$ 4,668 bilhões, alta de 5,4%
ante o terceiro trimestre do mes-
mo ano, alavancagem de 2,33
vezes, ante 2,26 vezes no trimes-
tre imediatamente anterior.

2025



São Paulo
Sexta-feira, 6 de fevereiro de 2026

PSD de Kassab atrai
deputados do PSDB e
do Cidadania na Alesp  

PARTIDOS

GEOVANI BUCCI/AE

O PSD, comandado por Gil-
berto Kassab, que também
ocupa a Secretaria de Governo
e Relações Institucionais de
São Paulo, anunciou a filiação
de sete deputados estaduais
atualmente no PSDB e no Ci-
dadania ontem. Segundo nota
divulgada pelo partido, o mo-
vimento tem como objetivo
fortalecer a base política do
governador Tarcísio de Freitas
(Republicanos) na disputa pe-
la reeleição este ano.

Anunciaram compromisso
de filiação os deputados Ana-
lice Fernandes, Barros Mu-
nhoz, Carlão Pignatari, Maria
Lúcia Amary, Mauro Bragato
e Rogério Nogueira, todos do
PSDB, além de Dirceu Dal-
ben, do Cidadania. Eleitos
em 2022 na base do então go-
vernador Rodrigo Garcia, os
parlamentares adotaram ini-
cialmente uma postura de in-
dependência em relação ao
Palácio dos Bandeirantes,
mas passaram a se alinhar
gradualmente ao governo

Tarcísio ao longo da atual le-
gislatura.

Com a incorporação dos
novos quadros, a base do go-
vernador, que já é majoritária,
tende a se consolidar ainda
mais na Assembleia Legislati-
va de São Paulo (Alesp). Atual-
mente, Tarcísio conta com o
apoio de 52 deputados, de par-
tidos como PL, União Brasil,
Republicanos, PSD, MDB, Po-
demos e PP. A oposição reúne
29 parlamentares, distribuídos
entre PT, PSB, PDT, PCdoB e
Rede Sustentabilidade.

O movimento em São Paulo
ocorre em meio a uma ofensi-
va nacional do PSD para am-
pliar seus quadros. Neste iní-
cio de ano, o partido passou a
contar com seis governadores,
incluindo Ronaldo Caiado
(Goiás) e Marcos Rocha (Ron-
dônia). 

A sigla também lidera em
número de prefeituras no País,
com 891 administrações mu-
nicipais, além de manter uma
das maiores bancadas no
Congresso, com 47 deputados
federais e 14 senadores.

PEDÁGIOS

Imigrantes-Anchieta terá
sistema free flow em julho
MARIA TOMAZELA/AE

A
s praças de pedágio
das rodovias Anchieta
e Imigrantes, princi-

pais acessos às praias da Baixa-
da Santista, serão substituídas
por pedágio free flow. A cobran-
ça, que hoje é feita apenas no
sentido do litoral, passará a ser
nos dois sentidos, mas o valor
atual, de R$ 38,70, será pago de
forma divida: R$ 19,35 na ida e
R$ 19,35 na volta. A previsão é
de que a cobrança de tarifa pelo
novo sistema comece em julho.

Conforme a Agência de
Transportes do Estado de São
Paulo (Artesp), a modernização
da cobrança de pedágio no Siste-
ma Anchieta-Imigrantes (SAI)
tem início neste sábado, com a
instalação do pórtico eletrônico
no km 33 da Via Anchieta, ainda
inativo, pela concessionária Eco-
vias Imigrantes. A praça física de
pedágio, hoje no km 31 da rodo-
via, será substituída pelo sistema
eletrônico Siga Fácil (nome dado
pelo governo estadual ao free
flow), permitindo mais fluidez e
segurança no tráfego.

Na Rodovia dos Imigrantes, o
pórtico será instalado até o final
do mês no km 29, em substitui-
ção à atual praça do km 32. Ini-
cialmente, haverá apenas o po-
sicionamento da estrutura, mas
sem cobrança. 

O pagamento do pedágio
continua sendo realizado ape-
nas na praça existente. Motoci-
clistas vão continuar isentos. A
expectativa é de que o modelo
elimine as longas filas que se
formam nas atuais praças de pe-
dágio, especialmente em feria-

dos prolongados.

DEMAIS PRAÇAS
A mudança atinge apenas os

pedágios instalados no eixo
principal das duas rodovias. Os
pedágios de contenção instala-
dos nos acessos às cidades da
Grande São Paulo vão continuar
com as praças já instaladas.

Conforme a concessionária
Ecovias, os pórticos de free flow
serão instalados na entrada do
"garrafão" das praças atuais. Es-
tá prevista a demolição das cabi-
nes atuais após o início da ope-
ração do novo sistema.

Ainda segundo a Ecovias, no
primeiro momento o pedágio
eletrônico será implantado em
substituição às duas praças lo-
calizadas no sentido litoral, na
Imigrantes e na Anchieta. "Com
essa implantação, os usuários
do SAI poderão se habituar gra-
dualmente a esse novo sistema
de cobrança, que no futuro po-
derá vir a substituir outras pra-
ças, a depender de novas tratati-
vas com o governo", afirma a
concessionária.

Por enquanto, segundo a
Ecovias, as chamadas praças de
bloqueio, para acesso aos bair-
ros de Diadema e São Bernardo
na Imigrantes, e os pedágios das
rodovias Padre Manoel da Nó-
brega e Cônego Domênico Ran-
goni continuarão operando nor-
malmente, com as estruturas fí-
sicas e funcionários.

OPERAÇÃO COMBOIO
A troca no modelo de pedá-

gio vai afetar a Operação Com-
boio, um procedimento de se-

gurança adotado pela Polícia
Rodoviária Estadual e pela con-
cessionária quando há neblina
densa no sistema, sobretudo no
trecho da Serra do Mar. Atual-
mente, as praças de pedágio são
usadas para reter o tráfego e for-
mar os grupos de veículos que
transpõem os trechos de nebli-
na guiados por viaturas em bai-
xa velocidade, reduzindo o risco
de acidentes

Segundo a Ecovias, quando o
sistema eletrônico de cobrança
entrar em funcionamento, as es-
truturas físicas das praças de pe-
dágio existentes serão mantidas
temporariamente a fim de viabi-
lizar a realização da Operação
Comboio, já que a medida con-
tratual é necessária para a segu-
rança viária.

A concessionária, porém, já
desenvolveu um estudo para
usar sensores em pontos críticos
para a formação de neblina que
irão acionar automaticamente a
sinalização e os comandos para
a redução da velocidade.

A nova solução técnica com
uso de inteligência artificial, que
dispensa a parada obrigatória
como é feita atualmente, já foi
apresentada pela Ecovias Imi-
grantes à Artesp e está em fase de
análise. "É um conceito inédito
em rodovias no Brasil, com a uti-
lização de novas tecnologias que
priorizam a segurança dos mo-
toristas. As praças de pedágio se-
rão demolidas somente quando
o projeto for homologado e im-
plantado", diz a concessionária.

Com a demolição das praças,
as pistas das rodovias voltam à
configuração normal, eliminan-
do o alargamento, conhecido

como "garrafão".

TERCEIRA PISTA 
Além da mudança nos pedá-

gios, a pedido do governo de São
Paulo, a concessionária está de-
senvolvendo o projeto para
construção da terceira pista da
Imigrantes, que será uma nova
ligação entre a região metropoli-
tana de São Paulo e a Baixada
Santista.

A pista projetada terá 21,5 km
de extensão, sendo 17 km em tú-
neis e 4 km em viadutos. O em-
preendimento inclui também o
maior túnel rodoviário do País,
com cerca de 6 km de extensão.
O projeto ampliará a capacidade
no trecho de serra em 25% no
geral e em 145% quando se con-
sidera apenas a descida de ca-
minhões, atendendo às deman-
das atuais e futuras de mobilida-
de e logística na região.

Os projetos em andamento
não fazem parte do contrato ori-
ginal da concessionária e serão
realizados conforme definições
e autorizações do governo.
Obras e serviços não previstos
implicam em revisão contratual,
por meio de equilíbrio econômi-
co-financeiro.

O Sistema Anchieta-Imigran-
tes está entre os corredores viá-
rios mais movimentados do
país. Atualmente, o volume diá-
rio varia entre 300 mil e 600 mil
veículos, mas o movimento au-
menta muito nos fins de semana
e feriados.

Durante a alta temporada
deste verão, de 15 de dezembro
a 22 de fevereiro, a previsão é de
que 4,6 milhões de veículos pas-
sem pelo sistema.

SP amplia rede de atendimento
veterinário e dobra ‘pet contêiner’

O Governo de São Paulo en-
tregou 32 unidades de consultó-
rios veterinários do Pet Contêi-
ner no ano passado. Em 2024,
foram 16 unidades entregues.
Desde 2023, já são 53 unidades
entregues, garantindo acesso e
atendimento veterinário gratui-
to. O programa da Secretaria de
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística do Estado de São Pau-
lo (Semil) visa ampliar e atender
principalmente municípios de
menor porte, ampliando o aces-
so aos serviços veterinários pú-
blicos.

“O Pet Contêiner é uma ferra-
menta estratégica para cuidar
da saúde e do bem-estar dos
animais, especialmente em ci-
dades que ainda não contam
com atendimento veterinário
público. Por meio do atendi-
mento clínico básico, consegui-
mos prevenir doenças, orientar
os tutores e garantir mais quali-
dade de vida para cães e gatos.
Cuidar dos animais também é
cuidar da saúde das pessoas, e o
Pet Contêiner fortalece essa re-
lação, levando o serviço para
mais perto da população”, diz
Rebecca Politti, diretora esta-
dual de Bem-estar Animal.

Cada pet contêiner possui 60
m² e estrutura completa de
consultório, com capacidade
para até 10 atendimentos diá-
rios. As unidades são forneci-
das pela Semil,  enquanto a
inauguração, gestão e manu-
tenção ficam sob responsabili-
dade das prefeituras.

Veja os municípios já atendi-
dos: 

Arealva; Brodowski; Cajobi;
Cândido Rodrigues; Colina;
Dois Córregos; Getulina; Itararé;
Jardinópolis; Magda; Mineiros
do Tietê; Nova Granada; Osval-
do Cruz; Severínia; Taiaçu; Va-
lentim Gentil, Aguaí; Agudos;
Aparecida; Araçoiaba da Serra;
Barrinha; Bebedouro; Brotas;
Capão Bonito; Cerqueira César;
Cravinhos; Divinolândia; Do-

brada; Elisiário; Engenheiro
Coelho; Fernando Prestes; Gua-
riba; Iracemápolis; Monte Azul
Paulista; Morro Agudo; Pontal;
Santa Ernestina; Santa Gertru-
des; Santa Rita do Passa Quatro;
Santa Rosa de Viterbo; São José
do Rio Pardo; São Sebastião da
Grama; Sete Barras; Tabatinga;
Tambaú; Torrinha; Vargem
Grande do Sul; Viradouro, Itari-
ri; Pariquera-Açu; Rio das Pe-
dras; Cananéia.

CLÍNICAS  
Além dos pet contêineres, o

programa Meu Pet conta com
uma rede de clínicas veteriná-
rias voltadas a procedimentos
de maior complexidade, co-
mo atendimentos de urgência
e emergência, exames labora-
toriais, castrações e cirurgias.
Já  estão em funcionamento
unidades em Araçatuba, Vo-
t u p o r a n g a ,  S a n t a  B á r b a r a
d’Oeste e Sorocaba — esta úl-

t i m a  i n a u g u r a d a  e m  2 0 2 5 ,
com investimento de R$ 8,65
milhões. 

A clínica de São José do Rio
Preto aguarda definição da pre-
feitura para início do atendi-
mento ao público. A unidade de
Ribeirão Preto, já concluída,
também depende de definição
municipal para abertura. 

Somadas, as clínicas veteri-
nárias representam R$ 43,6 mi-
lhões em investimentos esta-
duais em saúde e bem-estar
animal. 

CASTRAÇÕES 
A política estadual de prote-

ção animal também é reforçada
pelo Pro Pet SP, programa gra-
tuito do Governo de São Paulo,
iniciado em dezembro de 2025,
e que prevê a realização de 52,8
mil castrações até julho deste
ano. A ação, que acontece em
256 municípios, visa promover o
controle populacional de cães e

gatos, ampliando o acesso às
políticas públicas de bem-estar
animal, com investimento de R$
10,5 milhões.

DENÚNCIAS
O Governo de São Paulo pos-

sui serviço exclusivo on-line para
receber denúncias de maus-tra-
tos contra animais, pelo site
www.webdenuncia.sp.gov.
br/depa. Os casos podem ser re-
latados de forma anônima. Des-
de 2023, foram registradas 49,7
mil queixas, por meio da Delega-
cia Eletrônica de Proteção Ani-
mal (DEPA), sendo 20,9 mil ape-
nas no ano passado. 

O Disque Denúncia é um dos
principais canais de comunica-
ção entre a população e as for-
ças de segurança. Inicialmente
disponibilizado apenas por tele-
fone, o serviço foi ampliado com
a criação do site e desde 2016 re-
cebe denúncias de maus-tratos
contra animais. 

VIDA ANIMAL
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Governo Tarcísio
inaugura Hospital
Regional de Cruzeiro

O governador Tarcísio de
Freitas inaugurou ontem o
Hospital Regional Circuito da
Fé e Vale Histórico, na cidade
de Cruzeiro. Com investimen-
to de R$ 153,4 milhões, a uni-
dade será referência regional
em média e alta complexidade
para 450 mil moradores de 17
municípios do Vale do Paraí-
ba, além de atender à deman-
da de 13 milhões de peregri-
nos e turistas visitam a região
anualmente.

“A inauguração do Hospital
Regional de Cruzeiro é um so-
nho de muito tempo. Um hos-
pital que vai atender aos mu-
nicípios da região e eliminar o
sofrimento de muitas pessoas
que têm que viajar quilôme-
tros e quilômetros para suas
terapias e vão ter oportunida-
de de fazer perto de casa. Isso
começa a descomprimir as
outras unidades de saúde do
Vale. A gente acaba aumen-
tando a oferta e isso permite a
regionalização”, afirmou o go-
vernador.

O atendimento começa a
partir da próxima segunda-fei-
ra (9), sob gestão da Organiza-
ção Social de Saúde (OSS) Ins-
tituto Sócrates Guanaes. Na
primeira etapa, serão18 leitos
de observação e exames diag-
nósticos com raio-X, ultrasso-
nografia, tomografia, endos-
copia digestiva e colonosco-
pia, entre outros.

“Desde o início da gestão, o
governador Tarcísio coloca
para a gente a importância de
estarmos cada vez mais próxi-
mos dos prefeitos e da popula-
ção. A regionalização da saúde
é conhecer a necessidade de
cada região para saber o que
vamos oferecer. E é baseado
nisso que estamos inauguran-
do este hospital. Todo o perfil
assistencial é feito de acordo
com as necessidades da re-
gião”, disse o secretário esta-
dual da Saúde, Eleuses Paiva.

O atendimento em Cruzeiro

seguirá um cronograma de ex-
pansão progressiva dos servi-
ços. Até abril, haverá consultas
ambulatoriais agendadas, exa-
mes de imagem e diagnósticos
e o serviço de hospital-dia.

De maio a agosto, come-
çam os atendimentos de ur-
gência e emergência adulto e
os atendimentos de clínica
médica, UTI adulto, psiquia-
tria e ressonância magnética.
Entre setembro e dezembro,
haverá serviços de obstetrícia
e pediatria, incluindo UTI pe-
diátrica e neonatal, hemodiá-
lise e o início das cirurgias ele-
tivas e de urgência de média e
alta complexidade.

A implantação de todos os
serviços será gradual até janei-
ro de 2027, quando a unidade
estará operando em plena ca-
pacidade, com 210 leitos. Com
a entrega desta quinta, já são
sete hospitais entregues pelo
Governo de São Paulo desde
2023.

Além da nova unidade em
Cruzeiro, a atual gestão inau-
gurou os hospitais de Bertioga,
Mirassol, Bebedouro, Alto Tie-
tê (Suzano), Rota dos Bandei-
rantes (Barueri) e a maternida-
de de Franco da Rocha. Desde
2023, também entregou outros
cinco grandes serviços: o AME
Mulher, na capital, o AME de
Ribeirão Preto e os Centros Lu-
cy Montoro de Taubaté, Presi-
dente Prudente e São José do
Rio Preto.

TABELA SUS PAULISTA
Carro-chefe da regionaliza-

ção da saúde, a Tabela SUS
Paulista é uma iniciativa pio-
neira implementada pelo Go-
verno de São Paulo na atual
gestão. O programa ampliou
repasses para Santas Casas e
hospitais filantrópicos no Vale
do Paraíba e Litoral Norte.

A Secretaria de Estado da
Saúde já repassou R$ 510,5
milhões para 69 instituições
da região. 

SAÚDE

GOVERNO DO ESTADO DE SP

GOVERNO DO ESTADO DE SP



Ações de saúde
receberam quase R$ 1
bi do Fundo Rio Doce 

2025

O Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) divulgou on-
tem que repassou, em 2025, R$
985,03 milhões do Fundo Rio
Doce para ações de saúde no
Espírito Santo e em Minas Ge-
rais, estados afetados pelo cri-
me ambiental que culminou
no rompimento da Barragem
do Fundão, em Mariana (MG),
em 2015.  

As ações de saúde estão
previstas no Novo Acordo do
Rio Doce, instrumento de re-
paração dos danos causados
pelo rompimento da barra-
gem, que integrava um com-
plexo da Samarco, mineradora
controlada pelas empresas Va-
le e BHP Billiton.

O incidente aconteceu em 5
de novembro daquele ano,
quando cerca de 39 milhões de
metros cúbicos de rejeitos es-
coaram por 633 quilômetros pe-
la Bacia do Rio Doce, até a foz,
no Espírito Santo, contaminan-
do o abastecimento de água e
dizimando ecossistemas pelo
caminho.

O desastre provocou a morte
de 19 pessoas e impactos diver-
sos às populações de 49 municí-
pios mineiros e capixabas.

DETALHES DO ACORDO
Segundo o BNDES, os recur-

sos viabilizam a construção de
novas unidades de saúde e hos-
pitais, entre outras ações. 

O Novo Acordo foi homolo-
gado em novembro de 2024,
prevendo programas a serem
implementados em municípios
da região afetada. Para ações de
saúde, o Novo Acordo reservou
um total de R$ 12 bilhões.

Desse total, R$ 11,32 bilhões
serão geridos pelo BNDES, no
âmbito do Fundo Rio Doce, e
custearão o Programa Especial
de Saúde do Rio Doce, sob coor-
denação do Ministério da Saú-
de. Os R$ 684 milhões restantes
são de responsabilidade dos es-
tados de Minas Gerais e do Es-
pírito Santo.

Entre as iniciativas anuncia-
das, estão as construções do
Hospital-Dia de Santana do Pa-
raíso e do Hospital Universitário
de Mariana, vinculado à Uni-
versidade Federal de Ouro Pre-
to (Ufop).

Outras medidas confirma-
das envolvem a estruturação
do Centro de Referência das
Águas e do Centro de Referên-
cia em Exposição à Substân-
cias Químicas.

AÇÕES DE SAÚDE
Os R$ 11,32 bilhões do pro-

grama contemplam ações em
38 municípios mineiros e 11 ca-
pixabas. Desse total, R$ 815,8
milhões englobam projetos rea-
lizados diretamente pelo Minis-
tério da Saúde.

Também foi garantido R$ 1,8
bilhão para custear os planos
municipais de saúde elabora-
dos por cada município. Outros
R$ 300,2 milhões custearão pes-
quisas e análises que serão con-
duzidas pela Fundação Oswal-
do Cruz (Fiocruz).

Os R$ 8,4 bilhões restantes
deverão constituir um fundo
patrimonial que viabilizará as
ações para fortalecimento e me-
lhoria das condições de saúde
dos municípios contemplados.

Em nota, o presidente do
BNDES, Aloizio Mercadante,
diz que as iniciativas impulsio-
nadas pelo Fundo Rio Doce,
"além de viabilizar a recupera-
ção das áreas degradadas e im-
pulsionar a economia local,
contribuem de forma decisiva
para a reestruturação da rede
pública de saúde e para o forta-
lecimento das comunidades da
Bacia do Rio Doce".

Já o gestor do Programa Es-
pecial de Saúde do Rio Doce do
Ministério da Saúde, Sergio
Rossi, acredita que os investi-
mentos "fortalecerão a rede as-
sistencial, a vigilância em saúde
e a capacidade de resposta, as-
segurando soluções mais quali-
ficadas às necessidades da po-
pulação da Bacia do Rio Doce”. 

NOVO ACORDO
O Novo Acordo foi assinado

pela União, pelos estados de
Minas Gerais e do Espírito San-
to, pela Samarco e suas acionis-
tas Vale e BHP Billiton, e por
instituições de Justiça, como o
Ministério Público e a Defenso-
ria Pública.

O instrumento repactua as
ações que vinham sendo execu-
tadas desde 2016 e que não as-
seguraram, à época, a repara-
ção integral dos danos.

O valor total do acordo é de
R$ 170 bilhões, sendo R$ 32 bi-
lhões em indenizações indivi-
duais e obrigações de fazer da
Samarco e de suas acionistas,
Vale e BHP Billiton, além de R$
38 bilhões já executados ante-
riormente.

Os outros R$ 100 bilhões, a
serem desembolsados pelas
empresas ao longo de 20 anos,
são destinados aos poderes pú-
blicos. As parcelas que englo-
bam ações de responsabilidade
da União somam R$ 49,1 bi-
lhões e são aportadas no Fundo
Rio Doce, gerido pelo BNDES.

TURISMO

Rio espera receber 8 mi 
de foliões para o carnaval
ANA CRISTINA CAMPOS/ABRASIL 

O
Rio de Janeiro espera
mais de 8 milhões de
foliões para aproveitar

o carnaval em toda a cidade, dos
quais 6,8 milhões nos blocos e 1,5
milhão de pessoas divididas entre
os desfiles da Marquês de Sapu-
caí, Intendente Magalhães, Ter-
reirão do Samba, Avenida Chile,
Cinelândia e bailes populares.  

Apenas no Sambódromo são
esperadas 500 mil pessoas nos
desfiles do Grupo Especial, da
Série Ouro e das escolas de sam-
ba mirins.

O presidente da Empresa
Municipal de Turismo do Rio
(Riotur), Bernardo Fellows, dis-
se que a cidade está preparada
para receber os foliões e os ór-
gãos municipais estão integra-
dos para fazer uma operação se-
gura no período carnavalesco.

A recomendação é usar
transporte público por conta das
diversas ruas interditadas para
blocos e desfiles na Sapucaí. Ha-
verá reforço na operação dos
serviços noturnos que atendem
a região do Sambódromo. No
carnaval, o Metrô Rio terá fun-
cionamento ininterrupto, a par-

tir das 5h de sexta-feira (13) até
as 23h59 de quarta-feira (18).

Apenas no Sambódromo ha-
verá seis postos médicos com
140 profissionais para atender a
população. Além disso, 22 mil
profissionais de saúde vão atuar
nesse período com muitas uni-
dades abertas 24 horas.

Segundo o secretário muni-
cipal de Saúde, Daniel Soranz,
o folião deve se programar bem
antes de curtir a folia. “Aprovei-
te a festa com responsabilida-
de. Muitas pessoas esquecem
de tomar os remédios de uso
contínuo de doenças crônicas”,

disse Soranz.

RECOMENDAÇÕES
⦁ Manter a medicação de uso

contínuo
⦁ Beber bastante água
⦁ Moderar a ingestão de bebi-

das alcoólicas
⦁ Usar roupas leves e calçados

confortáveis
⦁ Atenção ao uso de produtos

cosméticos e capilares que
possam causar alergia e ce-
gueira temporária ou perma-
nente

⦁ Levar documento de identifi-
cação e telefone de contat

STJ condena conselheiro do 
TCE-RJ a 13 anos de prisão

A Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), por
maioria de votos, condenou o
conselheiro do Tribunal de Con-
tas do Estado do Rio de Janeiro
(TCE-RJ) José Gomes Graciosa à
pena de 13 anos de prisão, em re-
gime inicial fechado, pelo crime
de lavagem de dinheiro, além de
decretar a perda do cargo público.
Pelo mesmo crime, o colegiado
também condenou a esposa do
conselheiro, Flávia Graciosa, à pe-
na de 3 anos de reclusão, com
substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direito.
A ministra Isabel Gallotti, relatora

do caso, também determinou a
devolução dos valores objeto de
lavagem de dinheiro.  

A denúncia foi apresentada pe-
lo Ministério Público Federal
(MPF) como resultado das opera-
ções Quinto do Ouro e Descontro-
le, que apontaram a existência de
uma organização criminosa com-
posta por conselheiros do TCE-RJ,
os quais teriam recebido percen-
tuais sobre o valor de diversos
contratos celebrados pelo estado
do Rio de Janeiro. Os crimes te-
riam ocorrido entre 1999 e 2016.

A relatora reconheceu que,
embora prescrita a pretensão pu-

nitiva do específico crime de cor-
rupção, que teria originado os va-
lores objeto da lavagem denuncia-
da pelo Ministério Público, o mes-
mo não acontece com o delito de
lavagem de dinheiro, pois, neste
caso, a contagem do prazo pres-
cricional começou apenas com a
descoberta da existência do di-
nheiro, quando informada pela
Suíça. Segundo Isabel Gallotti, o
fato de haver provas de que o con-
selheiro atuou na distribuição de
dinheiro, fazendo parte da organi-
zação criminosa, torna possível o
processo autônomo para a apura-
ção da lavagem, ligada ao crime

de corrupção, mesmo que este úl-
timo não possa ser mais objeto da
ação penal. “Como há autonomia
entre os crimes, nada impede que
haja uma denúncia por lavagem
mesmo que o ato específico de
corrupção antecedente não possa
mais ser objeto de denúncia”, jus-
tificou a relatora.

Ao afastar a causa especial de
aumento de pena relativa à orga-
nização criminosa, a ministra ex-
plicou que esse delito existiu para
a prática de corrupção contra a
administração estadual, e não pa-
ra a prática do delito de lavagem
de dinheiro.

CORRUPÇÃO
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Moraes manda Castro
enviar à PF imagens de
Operação Contenção 

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), deu prazo de 15
dias para o governo do Rio de
Janeiro enviar à direção da Po-
lícia Federal (PF) as câmeras e
imagens capturadas durante a
Operação Contenção, ocorri-
da em outubro do ano passa-
do nos complexos da Penha e
do Alemão. A decisão foi assi-
nada nesta quarta-feira (4).   

Considerada a operação
mais letal do Rio de Janeiro
dos últimos anos, a Operação
Contenção tinha como objeti-
vo, segundo a Segurança Pú-
blica do Rio de Janeiro, conter
os avanços do Comando Ver-
melho. Foram mortas 122 pes-
soas, entre as quais, 5 poli-
ciais.

De acordo com a decisão,
os equipamentos e as imagens
deverão passar por perícia da
PF. A corporação deverá apre-
sentar os laudos do trabalho
realizado.

A decisão do ministro foi to-

mada no processo conhecido
como ADPF das Favelas - Ar-
guição de Descumprimento de
Preceito Fundamental (ADPF)
nº 635. Na ação, a Corte já de-
terminou diversas medidas
para redução da letalidade du-
rante operações em comuni-
dades do Rio de Janeiro.

MATANÇA

MARCELO CAMARGO/ABRASIL
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A recente assinatura do
acordo de livre comér-

cio entre o Mercosul e a
União Europeia (UE) promete
redesenhar a inserção inter-
nacional do agronegócio bra-
sileiro, ao combinar oportu-
nidades concretas de expan-
são com desafios estruturais
relevantes para um dos prin-
cipais pilares da economia
nacional. O tratado, aguarda-
do há mais de duas décadas,
surge em um momento estra-
tégico para o Brasil, que bus-
ca diversificar mercados e for-
talecer sua competitividade global no setor
agroexportador.

O peso do agronegócio na economia brasileira
ajuda a dimensionar a importância do acordo.
Em 2025, o setor respondeu por cerca de 48,5%
das exportações do país, alcançando um volume
recorde de US$ 169,2 bilhões em vendas exter-
nas. Grãos, carnes, açúcar, café e produtos
agroindustriais lideraram os embarques, conso-
lidando o Brasil como um dos maiores fornece-
dores globais de alimentos. Nesse contexto, o
acordo com a União Europeia, ainda dependente
de ratificação pelos parlamentos dos países en-
volvidos, é visto como um potencial catalisador
para uma expansão mais diversificada das expor-
tações agrícolas.

Uma das mudanças mais relevantes previstas
no tratado é a redução gradual ou a eliminação de
tarifas de exportação para uma série de produtos
brasileiros no mercado europeu. Essa medida
tende a alterar o equilíbrio competitivo em seto-
res nos quais o Brasil já possui vantagem compa-
rativa, como açúcar, café, sucos e carnes. No seg-
mento de aves, por exemplo, o acordo prevê a
ampliação de cotas de exportação com isenção
tarifária, o que pode reduzir barreiras históricas e
favorecer diretamente os exportadores brasileiros
de frango e alimentos processados.

Acesso ao mercado europeu
amplia oportunidades,
mas exige adaptação

A maior previsibilidade comercial proporcio-
nada pelo acordo também pode estimular inves-
timentos ao longo das cadeias produtivas do
agronegócio, incentivando modernização tecno-
lógica, ganhos de eficiência e melhor integração
logística. Estimativas da Confederação Nacional
da Indústria (CNI) indicam que o tratado pode

ampliar o acesso do Brasil a até 36% do mercado
global de importações de bens, um avanço signi-
ficativo em relação aos atuais 8%. Para o agro, isso
representa a possibilidade de explorar novos ni-
chos, especialmente em produtos de maior valor
agregado.

Apesar do potencial de longo prazo, analistas
apontam que os ganhos imediatos para o setor
agrícola, sobretudo em commodities, tendem a
ser mais moderados. A União Europeia mantém
mecanismos de proteção para determinados pro-
dutos sensíveis, além de salvaguardas que podem
ser acionadas caso as importações afetem a pro-
dução local. Economistas ouvidos pela imprensa
destacam que o agro brasileiro continuará en-
frentando exigências rigorosas relacionadas a pa-
drões sanitários, rastreabilidade e critérios am-
bientais, fatores cada vez mais centrais no acesso
ao mercado europeu.

Outro ponto de atenção é o tempo necessário
para que o acordo produza efeitos concretos. A
implementação depende de processos legislati-
vos no Brasil, na Argentina, no Uruguai e nos paí-
ses da União Europeia, cada um com cronogra-
mas próprios. Até que as reduções tarifárias en-
trem em vigor, empresas e produtores rurais pre-
cisarão ajustar estratégias produtivas, logísticas e
comerciais para aproveitar plenamente as opor-
tunidades previstas no tratado.

Independentemente dos prazos, o mercado
avalia que a abertura gradual do comércio com a
UE pode não apenas fortalecer as relações bilate-
rais de longo prazo, mas também servir como re-
ferência para futuros acordos comerciais. Para o
agronegócio brasileiro, o acordo Mercosul-UE si-
naliza um caminho de ampliação de mercados,
cujo sucesso dependerá da capacidade de adap-
tação produtiva, do fortalecimento institucional e
da resposta a um ambiente internacional cada
vez mais competitivo e exigente.

Acordo entre Mercosul e União Europeia amplia acesso
a mercados e redefine perspectivas do agronegócio brasileiro

PEXELS
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Ministro do STJ acusado
de importunação sexual
pede licença médica

ATESTADO MÉDICO

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O ministro Marco Aurélio
Buzzi, do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), apresentou, on-
tem, um atestado médico e fi-
cará afastado das próximas
sessões do tribunal por ques-
tões de saúde.  

O afastamento ocorre um
dia após o STJ abrir uma sindi-
cância para apurar a acusação
de importunação sexual que
teria sido praticada pelo mi-
nistro contra uma jovem de 18
anos. Ele nega a acusação.

A jovem, que é filha de um
casal de amigos do ministro,
acusa Buzzi de tentar agarrá-la
durante um banho de mar. O
episódio teria ocorrido no mês
passado, quando o ministro, a
jovem e seus pais passavam
férias em Balneário Camboriú,
litoral de Santa Catarina.

A acusação foi formalizada
por meio de um boletim de
ocorrência. O caso também
está em tramitação no Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ),
que apura as consequências
administrativas da denúncia.

A parte criminal é conduzida
pelo ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Nunes
Marques. Por ser ministro do
STJ, Buzzi tem foro privilegia-
do no Supremo.

Quarta-feira, em nota di-
vulgada à imprensa, o minis-
tro disse que foi surpreendido
com a divulgação da denún-
cia. "O ministro Marco Buzzi
informa que foi surpreendido
com o teor das insinuações di-
vulgadas por um site, as quais
não correspondem aos fatos.
Repudia, nesse sentido, toda e
qualquer ilação de que tenha
cometido ato impróprio", afir-
mou.

O advogado Daniel Bialski,
representante da jovem, disse
que espera rigor na investiga-
ção do caso.

“Como advogado da vítima
e de sua família, informamos
que neste momento o mais
importante é preservá-los,
diante do gravíssimo ato prati-
cado. Aguardamos rigor nas
apurações e o respectivo des-
fecho perante os órgãos com-
petentes”, declarou.

SUPREMA CORTE

Lula defende mandato 
para ministros do STF
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva de-
fendeu, ontem, que

haja mandato para os minis-
tros do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). Para Lula, entre-
tanto,  essa decisão cabe ao
Congresso Nacional e não deve
ter relação com a tensão entre
os Poderes com o julgamento
da tentativa de golpe de 8 de ja-
neiro de 2023.  

Em entrevista ao Portal UOL,
o presidente lembrou que a
questão do mandato para a Su-
prema Corte estava no progra-
ma de campanha do PT em
2018, quando Fernando Haddad
concorreu à Presidência. “Eu
acho que tudo precisa mudar e
nada está livre de mudança”,
disse Lula.

“Eu acho que não é justo uma
pessoa entrar com 35 anos e ficar
até 75 anos, ou seja, não é justo.
É muito tempo, então eu acho
que pode ter um mandato. Mas
isso é um processo a ser discuti-
do com o Congresso Nacional
que não tem nada a ver com o
que aconteceu no 8 de janeiro ou
com o julgamento do 8 de janei-
ro”, acrescentou o presidente.

Para Lula, o referido julga-
mento foi “a maior lição de que
as instituições têm respeitabili-
dade nesse país”. “Nem a pres-
são do presidente [dos Estados
Unidos, Donald] Trump fez com
que a Supremo Corte mudasse
de posição. Isso é um valor inco-

mensurável para um país demo-
crático”, afirmou.

Ainda na entrevista, ele de-
fendeu critérios para a escolha
dos novos ministros, a partir da
“solidez de conhecimento jurí-
dico e de cumprimento da
Constituição”.

A declaração vem em um
momento em que membros da
Corte são criticados publica-
mente pela condução das inves-
tigações envolvendo as fraudes
no Banco Master.

Nesta semana, em discurso

na abertura do Ano Judiciário de
2026, o presidente do STF, Ed-
son Fachin, colocou como prio-
ridade a preservação da integri-
dade do tribunal e anunciou a
criação de um Código de Ética
para os magistrados, com a rela-
toria da ministra Cármen Lúcia.

O STF é composto por 11 mi-
nistros que são indicados pelo
presidente da República e de-
vem passar por sabatina na Co-
missão de Constituição e Justiça
do Senado e ter o nome aprova-
do em votação no plenário da

Casa.
Hoje, há uma vaga na cadeira

então ocupada pelo ministro
Luís Roberto Barroso, que anun-
ciou a aposentadoria antecipa-
da e deixou o tribunal em outu-
bro do ano passado.

Para o lugar, o presidente
Lula indicou o advogado-geral
da União, Jorge Messias. O Se-
nado aguarda o envio da men-
sagem presidencial que forma-
liza a indicação para marcar a
sabatina.

Fachin cancela reunião para
discutir Código de Ética do STF
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), ministro
Edson Fachin, decidiu cancelar
um encontro com os membros
da Corte para discutir a propos-
ta de criação do Código de Ética
do tribunal.  

O debate estava previsto para
a próxima quinta-feira (12) e
ocorreria durante um almoço na
sala da presidência do STF. Ofi-
cialmente, o encontro foi des-
marcado em função da agenda
dos ministros.

O cancelamento ocorre um
dia após o ministro Alexandre
de Moraes afirmar que juízes

podem ser remunerados por pa-
lestras, e Dias Toffoli defender
que magistrados podem ser
acionistas de empresas, desde
que não atuem como sócios-di-
rigentes.

O posicionamento dos minis-
tros revelou que não há consen-
so na Corte sobre a adoção de re-
gras de conduta para os minis-
tros, como defende o presidente.

Na última segunda-feira, Fa-
chin anunciou que a ministra
Cármen Lúcia será a relatora da
proposta de criação do código.

BANCO MASTER
O anúncio sobre a criação do

código ocorreu após Moraes e

Toffoli serem criticados publica-
mente sobre as investigações
envolvendo as fraudes no Banco
Master.

No mês passado, Moraes ne-
gou ter participado de um en-
contro com o ex-presidente do
Banco Regional de Brasília
(BRB) Paulo Henrique Costa, no
primeiro semestre de 2025, na
casa do banqueiro Daniel Vor-
caro, dono do Banco Master.

O suposto encontro foi noti-
ciado pelo Portal Metrópoles e te-
ria ocorrido em meio ao processo
de tentativa de compra do Master
pelo BRB. Em nota à imprensa,
Moraes classificou a reportagem
como “falsa e mentirosa”.

Antes da liquidação do Mas-
ter pelo Banco Central, o escri-
tório de advocacia Barci de Mo-
raes, que pertence à família do
ministro, prestou serviços ao
banco de Vorcaro.

No início deste mês, Toffoli
passou a ser criticado por per-
manecer na condição de rela-
tor do caso após matérias jor-
nalísticas informarem que a
Polícia Federal encontrou irre-
gularidades em um fundo de
investimento ligado ao Banco
Master. O fundo comprou uma
participação no resort Tayayá,
localizado no Paraná, que era
de propriedade de familiares
do ministro.

CRISE INTERNA
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MP de SP denuncia
dono da Ultrafarma
por suborno de fiscais 
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

O Ministério Público de São
Paulo denunciou à Justiça por
corrupção ativa o empresário
Sidney de Oliveira, dono do
Grupo Ultrafarma, acusado
de, entre 2021 e 2025, ter su-
bornado e repassado propinas
milionárias a auditores fiscais
de Rendas da Secretaria de Es-
tado da Fazenda. Alvo da Ope-
ração Ícaro, deflagrada em
agosto do ano passado, Sidney
chegou a ser preso na época.

O Estadão pediu manifesta-
ção da Ultrafarma e da defesa
de Oliveira.

Além do empresário foram
denunciados outros seis in-
vestigados, inclusive ex-audi-
tores da Receita estadual -
entre eles Artur Gomes da Sil-
va Neto, por corrupção passi-
va, apontado como mentor
de um esquema que arreca-
dou pelo menos R$ 1 bilhão
em propinas de gigantes do
varejo em troca de deferi-
mento do ressarcimento de
créditos de ICMS-ST em tem-
po relâmpago.

A acusação é subscrita por
quatro promotores - João Ri-
cupero, Roberto Bodini, Muri-
lo Perez e Igor Bedone - que
atuam no Gedec, braço do Mi-
nistério Público que combate
delitos tributários e contra a
ordem econômica.

"A Ultrafarma é uma rede
varejista especializada no co-
mércio de medicamentos",
descreve a denúncia. "Por
conta disso, a empresa tem di-
reito a se ressarcir de créditos
de ICMS que foram pagos na
condição de contribuinte
substituto. Uma das hipóteses
para tal ressarcimento ocorre
quando a Ultrafarma adquire
mercadoria e paga o ICMS
considerando como base de
cálculo o valor presumido do
produto, mas o bem, poste-
riormente, é vendido ao con-
sumidor final por um preço
menor."

Os promotores destacam
que ‘o procedimento por meio

do qual o Fisco defere a resti-
tuição dos créditos fiscais é ex-
tremamente complexo, du-
rando, em muitos casos, anos’.
No caso da Ultrafarma o di-
nheiro saía rapidamente, me-
diante pagamento de propinas
aos fiscais.

"Ademais, a obtenção dos
valores pressupõe que o contri-
buinte apresente inúmeros do-
cumentos, cuja seleção é longa
e difícil, exigindo, por parte da
empresa, profissionais espe-
cializados na tarefa", segue a
acusação. "Muitas vezes a do-
cumentação precisa ser com-
plementada pelo contribuinte,
tornando o procedimento ain-
da mais lento e, por vezes, im-
pedindo o seu ressarcimento."

O Ministério Público apon-
ta que ‘a vantagem obtida pela
Ultrafarma não se restringia à
célere restituição de créditos
mediante o pagamento da
propina ao fiscal corrupto’.

Artur Gomes, exonerado
depois do estouro da Opera-
ção Ícaro, e um seu colega da
Fazenda, já aposentado e fora-
gido, Alberto Toshio Muraka-
mi, ‘também inflavam os valo-
res ressarcidos à empresa’.
"Além disso, a Ultrafarma ain-
da podia vender os créditos
obtidos com o esquema crimi-
noso para outras empresas
após o deferimento dos valo-
res. Tratava-se, assim, de ver-
dadeiro ativo financeiro con-
quistado por meio do paga-
mento de propina. Portanto,
em troca do suborno concreti-
zado por Aparecido Sidney
Oliveira, (os fiscais) Artur e Al-
berto permitiam o ressarci-
mento de créditos de ICMS-ST
para a Ultrafarma, contando
sempre com o auxílio de suas
‘funcionárias’ Fátima Regina
Rizzardi e Maria Hermínia de
Jesus Santa Clara."

Segundo os promotores,
‘em troca dos favores crimino-
sos prestados pelos agentes
públicos e seus comparsas,
Aparecido Sidney Oliveira
passou a remunerá-los com
vultosos valores que eram pa-
gos em espécie’.

Amazônia Legal: desmatamento
prevalece em torno de áreas protegidas
FABÍOLA SINIMBÚ/ABRASIL 

As unidades de conservação
estaduais e terras indígenas na
Amazônia Legal estão entre as
mais pressionadas pelo avanço da
devastação. O relatório Ameaça e
Pressão em Áreas Protegida divul-
gado pelo Instituto do Homem e
Meio Ambiente da Amazônia
(Imazon) revela a pressão interna
de desmatamento nas unidades
de conservação federal.  

Os dados indicam um cenário
complexo onde, embora as áreas
federais enfrentem alta pressão
externa (ameaças), as áreas prote-
gidas estaduais frequentemente
apresentam uma dinâmica de de-
vastação mais intensa, por vezes
superior ou equivalente, tanto no
seu interior quanto no entorno.

O último relatório da série his-
tórica, iniciada em 2017, analisa as
ocorrências de desmatamento na
área, entre outubro e dezembro
de 2025, a partir de imagens de sa-
télite com recorte de 10 quilôme-

tros quadrados, chamadas de cé-
lulas, em todo o território. A partir
das imagens são identificadas as
áreas protegidas e os entornos
com maior concentração de célu-
las onde há ocorrência de desma-
tamento.

“O que a gente considera
ameaça é o que acontece próximo
às áreas protegidas, partindo do li-
mite, tanto da Terra Indígena (TI)
quanto da Unidade de Conserva-
ção Federal (UC), em até 10 quilô-
metros, que também é conhecido
como zona de amortecimento. O
que acontece dentro dos limites
das áreas protegidas já é conside-
rado pressão, que quer dizer que o
desmatamento já está invadindo o
território”, explica a pesquisadora
do Imazon, Bianca Santos.

Em toda a Amazônia Legal fo-
ram identificadas 904 células com
ocorrência de desmatamento em
unidades de conservação federal,
estadual e Terras Indígenas (TIs) e
no entorno das áreas protegidas.
Dessas, 577 (64%) indicavam

ameaça, ou seja, estavam fora dos
limites das áreas protegidas, já 327
(36%) foram verificadas dentro
dos limites dessas áreas.

Quando classificadas por tipo
de área protegida, as unidades de
conservação estadual registraram
50% de ameaça e 50% de pressão.
Nas áreas indígenas, a ameaça foi
de 68%, enquanto que a pressão
foi de 32%. Já nas Unidades de
Conservação Federal, a ameaça
foi de 69% e a pressão interna foi
de 31%.

No ranking geral das áreas pro-
tegidas mais pressionadas no últi-
mo trimestre de 2025, as Reservas
Extrativistas (Resex) Chico Men-
des (AC),  unidade de conservação
federal, é a área protegida com
maior detecção de células com
desmatamento. Em seguida, as
mais pressionadas são a Área de
Proteção Ambiental (APA) Triun-
fo do Xingu (PA) e a Resex Tapa-
jós-Arapiuns (PA).

ALERTA

A Floresta Nacional (Flona) de
Saracá-Taquera (PA) foi a área
protegida mais ameaçada, com
maior número de desmatamento
detectado a uma distância de até
10 quilômetros dos seus limites. A
Resex Chico Mendes aparece em
segundo lugar das mais ameaça-
das, seguida da Resex Tapajós-
Arapiuns.

De acordo com Bianca Santos,
apesar do estudo servir de alerta
para evitar o avanço de problemas
ambientais na região, a recorrên-
cia de determinadas áreas prote-
gidas entre as dez mais ameaça-
das e pressionadas pelo desmata-
mento revelam a ineficiência nas
ações de enfrentamento em deter-
minadas regiões.  

Segundo a pesquisadora, na
série histórica é possível observar
as áreas protegidas apenas trocan-
do entre si as classificações e mui-
tas vezes, avançando do desmata-
mento nas proximidades dos limi-
tes para dentro das áreas protegi-
das.

CRIME AMBIENTAL
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Após aumentar próprio
salário, Zema critica
reajuste no Congresso

FURA-TETO

JOÃO PEDRO BITENCOUR/AE

O governador de Minas Ge-
rais, Romeu Zema (Novo), cri-
ticou o projeto de lei que con-
cede reajuste "fura-teto" e um
dia de folga a cada três traba-
lhados aos servidores do Con-
gresso Nacional. Pré-candida-
to à Presidência, Zema se ma-
nifestou por meio de um vídeo
publicado nas redes sociais
nesta quinta-feira, 5.

O projeto cria a Gratifica-
ção de Desempenho e Alinha-
mento Estratégico (GDAE),
que pode chegar a 100% do sa-
lário do cargo efetivo ocupado
pelo servidor. O benefício
também prevê um dia de li-
cença para cada três dias de
trabalho. Com isso, a remune-
ração de altos funcionários da
Câmara pode alcançar cerca
de R$ 77 mil.

"O Congresso decidiu tra-
balhar menos e ganhar o do-
bro. Parece piada de mau gos-
to, mas é o Brasil de Lula", afir-
mou Zema no vídeo.

Como mostrou o Estadão,
integrantes do governo do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) tentaram se eximir

de responsabilidade sobre a
concessão do benefício. A as-
sessoria da Secretaria de Rela-
ções Institucionais (SRI) e o lí-
der do governo no Senado, Ja-
ques Wagner (PT-BA), disse-
ram que não houve qualquer
tipo de acordo ou consulta por
parte dos parlamentares sobre
o texto.

Durante as votações, as li-
deranças governistas também
não manifestaram objeção.
Apenas o Partido Novo, de Ze-
ma, orientou voto contrário à
proposta.

Zema aumentou o próprio
salário em 300%

Apesar das críticas ao pro-
jeto, Zema sancionou em 2023
uma lei que elevou em 300% o
próprio salário, o do vice-go-
vernador e o dos secretários
estaduais.

A norma, promulgada em
maio daquele ano, instituiu
um regime de reajuste pro-
gressivo para esses cargos. À
época, o governo de Minas
justificou que os valores pagos
até então eram incompatíveis
com a responsabilidade e a ex-
periência exigidas para as fun-
ções.

TRÊS PODERES

Dino manda suspender
pagamento de penduricalhos  
O

] ministro Flávio Dino
(foto), do Supremo
Tribunal Federal

(STF), determinou ontem a sus-
pensão do pagamento dos cha-
mados “penduricalhos”, benefí-
cios que são concedidos a servi-
dores públicos e que não cum-
prem o teto remuneratório cons-
titucional, de R$ 46,3 mil. A sus-
pensão vale para os Três Poderes. 

Pela decisão, os Três Pode-
res têm prazo de 60 dias para
revisar e suspender pagamento
das verbas indenizatórias sem
base legal.

Na decisão, Flávio Dino afir-
mou que há um “fenômeno da
multiplicação anômala” de ver-
bas indenizatórias incompatí-
veis com a Constituição. Ele cita
o pagamento de “auxílio-peru” e
“auxílio-panetone” (benefícios
extras de fim de ano) como
exemplos de ilegalidade.

“Destaco que, seguramente,
tal amplo rol de 'indenizações',
gerando supersalários, não pos-
sui precedentes no direito brasi-
leiro, tampouco no direito com-
parado, nem mesmo nos países
mais ricos do planeta”, argu-
mentou.

A suspensão deve ser cum-
prida em todo o país e vale para
o Judiciário, Executivo e Legisla-
tivo federais e estaduais.

PENDURICALHOS
F l á v i o  D i n o  t a m b é m  d e -

f e n d e u  q u e  o  C o n g r e s s o
a p r o v e  u m a  l e i  p a r a  d e i x a r
claro quais as verbas indeni-
zatórias podem ser admissí-
v e i s  c o m o  e x c e ç ã o  a o  t e t o

constitucional, que é equiva-
lente ao salário dos ministros
do Supremo.

“Por este caminho, certa-
mente será mais eficaz e rápido
o fim do império dos penduri-
calhos, com efetiva justiça re-
muneratória, tão necessária pa-
ra a valorização dos servidores
públicos e para a eficiência e
dignidade do serviço público”,
ressaltou. 

A suspensão dos pendurica-
lhos foi decidida em um proces-
so no qual Dino negou o paga-
mento de auxílio-alimentação
retroativo a um juiz de Minas
Gerais.

JULGAMENTO 
O Supremo Tribunal Federal

(STF) marcou para o dia 25 de
fevereiro o julgamento definiti-
vo da decisão do ministro Flávio
Dino que suspendeu o paga-
mento dos penduricalhos ilegais
no Três Poderes.  

Mais cedo, Dino concedeu li-
minar para determinar que as
verbas indenizatórias sem base
legal devem ser suspensas no
prazo de 60 dias. A votação dos
demais ministros da Corte ocor-
rerá durante sessão presencial.

Os chamados penduricalhos
são benefícios concedidos a ser-
vidores públicos e que não cum-

prem o teto remuneratório
constitucional, de R$ 46,3 mil,
valor equivalente ao salário dos
ministros do STF.

Na decisão, Flávio Dino afir-
mou que há um “fenômeno da
multiplicação anômala” de ver-
bas indenizatórias incompatí-
veis com a Constituição. O mi-
nistro citou o pagamento de “au-
xílio-peru” e “auxílio-panetone”
(benefícios extras de fim de ano)
como exemplos de ilegalidade.

A suspensão deve ser cum-
prida em todo o país e vale para
o Judiciário, Executivo e Legisla-
tivo federais, estaduais e muni-
cipais. 

PGR envia ao Supremo parecer
favorável à pejotização do trabalho
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O procurador-geral da Repú-
blica, Paulo Gonet, enviou ontem
ao Supremo Tribunal Federal
(STF) parecer favorável à pejoti-
zação das relações de trabalho.  

Gonet também se manifestou
a favor da competência da Justiça
comum para analisar a validade
de contratos entre prestadores de
serviços e as empresas, ou seja,
avaliar se houve fraude para evitar
o pagamento de direitos. Atual-
mente, as ações que contestam

fraudes na contratação por pejoti-
zação seguem direto para a Justi-
ça trabalhista.

A manifestação foi motivada
pelo processo no qual a Corte vai
decidir sobre a legalidade da pe-
jotização, termo usado para ca-
racterizar contratações de traba-
lhadores como pessoas jurídicas
(PJ) pelas empresas, em vez de as-
sinar a carteira de trabalho. A for-
ma de contratação é vista como
fraude para evitar o pagamento
de direitos trabalhistas.

Segundo Gonet, o STF já vali-

dou a pejotização e entendeu
que esse tipo de contratação,
por si só, não constitui fraude
trabalhista.

Ao se manifestar sobre a com-
petência para julgar a validade
dos contratos, o procurador-geral
defendeu que a Justiça do Traba-
lho deve ser acionada somente se
o contrato for anulado pela Justi-
ça comum.

“O parecer é pelo reconheci-
mento da constitucionalidade da
contratação por formas alternati-
vas distintas da tradicional rela-

ção de emprego, bem como da
competência da Justiça comum
para decidir sobre a existência, a
validade e a eficácia de contratos
civis/comerciais de prestação de
serviços”, afirmou Gonet.

No ano passado, o ministro
Gilmar Mendes, relator, suspen-
deu todas as ações sobre o tema
que estão em tramitação no país.

Os processos só voltarão a tra-
mitar após a decisão da Corte so-
bre a legalidade da pejotização. A
data do julgamento ainda não foi
definida.

TRABALHO ESCRAVO
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STF impõe pena 
mais dura para crimes
contra a honra 
POR FELIPE DE PAULA

O Plenário do Supremo Tri-
bunal Federal formou maioria
ontem, para declarar constitu-
cional o dispositivo do Código
Penal que prevê aumento de
pena para crimes contra a
honra - injúria, calúnia e difa-
mação - quando praticados
contra agentes públicos em
razão do exercício do cargo ou
contra os presidentes do Sena-
do Federal, da Câmara dos
Deputados e do próprio STF.

A análise do tema teve iní-
cio em maio de 2025, sob rela-
toria do então ministro Luís
Roberto Barroso (foto), apo-
sentado da Corte em outubro
do mesmo ano. Na ocasião,
Barroso votou pela inconstitu-
cionalidade do dispositivo,
com exceção dos casos de ca-
lúnia. Ele foi acompanhado
pelos ministros André Men-
donça, Edson Fachin e Cár-
men Lúcia.

A divergência foi aberta em
maio pelo ministro Flávio Di-
no, que defendeu a validade do
agravamento da pena. O en-
tendimento acabou prevale-
cendo, com votos de Cristiano
Zanin, Alexandre de Moraes,
Gilmar Mendes, Nunes Mar-
ques e Dias Toffoli, formando a
maioria no julgamento.

"A análise de alguns even-
tos que atingiram a democra-
cia brasileira revela que não
está em jogo a crítica pública
legítima aos poderes consti-
tuídos, mas sim reprováveis
ataques contra as institui-
ções", disse Gilmar Mendes
ontem.

"O direito à livre expressão
não pode abrigar, em sua
abrangência, manifestações
de conteúdo imoral que impli-
cam ilicitude penal", seguiu o
decano da Corte.

Durante a sessão desta
quinta-feira, o ministro Nunes
Marques destacou que o siste-
ma penal já impõe salvaguar-
das relevantes, como a exigên-
cia de dolo específico e a pos-
sibilidade da exceção da ver-
dade nos crimes contra a hon-
ra, o que, segundo ele, afasta a
criminalização de críticas legí-
timas, ainda que duras, dirigi-
das a autoridades públicas.

"Não há crime contra a
honra na hipótese do exercício
de crítica dirigida contra o ser-
vidor, ainda que de forma áci-

da, rude ou grosseira", pregou
Nunes Marques.

Dias Toffoli e Alexandre de
Moraes participaram por vi-
deoconferência da sessão ple-
nária desta quinta-feira. O mi-
nistro Luiz Fux está afastado
por licença médica após um
quadro de pneumonia.

A ação foi proposta pelo
Partido Progressista, que
questionava a validade do in-
ciso II do artigo 141 do Código
Penal, dispositivo que prevê o
acréscimo de um terço na pe-
na quando os crimes contra a
honra são cometidos nessas
circunstâncias. Para a legen-
da, a norma conferiria prote-
ção excessiva à honra de agen-
tes públicos em detrimento
dos demais cidadãos, em
afronta ao princípio da igual-
dade e ao Estado Democrático
de Direito.

A discussão no Supremo
ocorre em um contexto mais
amplo de queixas recorrentes
dos ministros sobre hostilida-
des dirigidas à Corte, especial-
mente nas redes sociais. Inte-
grantes do tribunal têm afir-
mado que se tornaram alvo de
uma escalada de ofensas, ata-
ques pessoais e ameaças, fre-
quentemente associadas a de-
cisões sensíveis ou à atuação
institucional do STF.

No ano passado, sob a ale-
gação de que os ministros pas-
saram a enfrentar riscos con-
cretos à integridade física, o
então presidente do Supremo,
Luís Roberto Barroso, autori-
zou a ampliação permanente
da segurança pessoal de todos
os integrantes da Corte. A me-
dida garantiu proteção inte-
gral, dia e noite, inclusive du-
rante deslocamentos, não
apenas aos ministros em exer-
cício, mas também aos apo-
sentados - caso do próprio
Barroso, que deixou o tribu-
nal, mas segue amparado pelo
esquema de segurança manti-
do pelo STF. 

Quebra do sigilo do Banco 
Master sai da pauta da CPMI do INSS
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL 

O presidente da Comissão
Parlamentar Mista de Inquérito
(CPMI) do INSS, senador Carlos
Vianna (Podemos-MG), retirou
de pauta, ontem, o requerimen-
to que quebrava os sigilos ban-
cário e fiscal do Banco Master,
investigado por supostas frau-
des no mercado financeiro.  

No contexto das apurações
contra o Banco Master, a CPMI
do INSS vem transferindo o foco
dos trabalhos para a instituição
do banqueiro Daniel Vorcaro,
que está em prisão domiciliar e
tem depoimento marcado na
CPMI para o dia 26 de fevereiro.

Como o requerimento apre-
sentado quebrava todo o sigilo
do banco, o presidente da CPMI,
Carlos Vianna, argumentou que
o pedido foge do objeto da Co-
missão, que deve focar apenas
nos empréstimos consignados
de aposentados e pensionistas
realizados pelo Master.

“Não há sentido em nós pedi-
mos a quebra de 100% das opera-

ções, uma vez que esses dados
não poderão ser utilizados futura-
mente dentro do relatório”, ava-
liou Vianna a jornalistas, acres-
centando que pediu que o reque-
rimento fosse refeito para ser ana-
lisado em outro momento.  

Durante a sessão, o presiden-
te da CPMI alegou ainda que o
Judiciário não permite que a Co-
missão fuja do tema original que
justificou sua criação: 

“É a leitura que se faz da Ad-
vocacia do Senado e a leitura
que se tem hoje por parte do Su-
premo Tribunal Federal (STF)."

Os parlamentares têm defen-
dido a investigação de 251 mil
contratos de empréstimos con-
signados de aposentados e pen-
sionistas firmados com o Banco
Master. Há indícios de irregula-
ridades nesses contratos, segun-
do o próprio INSS.

Um dos autores do requeri-
mento, o deputado Marcel Van
Hatten (Novo-RS), afirmou que
o texto que pede a quebra de si-
gilo poderia ser ajustado antes
da votação e defendeu que há

uma tentativa de “blindar” a in-
vestigação contra o Banco.

Por outro lado, o deputado
federal Paulo Pimenta (PT-RS)
defendeu que o requerimento
contra o Banco Master foi apre-
sentado não para ser aprovado,
uma vez que não tinha relação
com os empréstimos consigna-
dos, tema da CPMI, mas sim pa-
ra criar uma cortina de fumaça.

“Nós temos agora que avan-
çar para chegar nos mandantes
[do roubo dos aposentados do
INSS]. E é exatamente isso que a
oposição tenta impedir, criando
cortina de fumaça, criando nar-
rativas falaciosas”, comentou a
jornalistas.

ACORDO
O líder do governo no Con-

gresso, senador Randolfe Rodri-
gues (PT-PE), destacou na ses-
são que o acordo de cooperação
técnica do Master com o INSS
para empréstimos consignados
foi firmado no governo anterior,
em 17 de setembro de 2020.

“Talvez isso explique por que

o presidente do Banco Central
que não interveio no Banco
Master tenha sido o Roberto
Campos Neto, e não Gabriel Ga-
lípolo. No maior escândalo fi-
nanceiro da história do país, a
intervenção ocorreu devido ao
Banco Central e à presidência
de Gabriel Galípolo”, disse.

Por outro lado, a oposição
tenta atribuir o escândalo do
INSS e do Banco Master ao atual
governo, como fez a deputada
federal Bia Kicis (PL-DF).

“Ladainha da esquerda que
quer botar a culpa de tudo no
Jair Bolsonaro, que foi lá que co-
meçou [os desvios]. O povo não
está caindo nessa”, rebateu a
deputada.

PRESIDENTE DO INSS
Ainda nesta quinta-feira, a

CPMI ouviu o depoimento do
presidente do INSS, Gilberto
Waller Júnior, que explicou por-
que a instituição decidiu não re-
novar o contrato do Banco Mas-
ter com o INSS para emprésti-
mos consignados. 
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Trump endossa
premiê e coalizão
antes das eleições 

JAPÃO

PEDRO LIMA/AE

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, decla-
rou apoio à primeira-ministra
do Japão, Sanae Takaichi, e sua
coalizão às vésperas das elei-
ções legislativas japonesas
marcadas para domingo, 8 de
fevereiro. A manifestação foi
feita em uma publicação na
Truth Social.

Trump afirmou que o pleito
é "muito importante para o fu-
turo do Japão" e elogiou a lide-
rança de Takaichi, descreven-
do-a como "forte, poderosa e
sábia", além de alguém que
"realmente ama seu país". Se-
gundo ele, a premiê já demons-
trou capacidade de comando e
merece "reconhecimento pode-
roso" pelo trabalho realizado
por ela e por sua coalizão.

Na postagem, o presidente

americano destacou ainda a re-
lação bilateral entre Estados
Unidos e Japão, citando coope-
ração em segurança nacional e
a negociação de um "acordo co-
mercial muito substancial",
que, segundo Trump, "benefi-
cia fortemente ambos os paí-
ses". Ele afirmou que ficou "ex-
tremamente impressionado"
com Takaichi durante visita ao
Japão e disse aguardar a premiê
japonesa na Casa Branca em 19
de março.

Trump concluiu a mensa-
gem com um endosso direto à
primeira-ministra e à coalizão
governista, afirmando ser "uma
honra" conceder um "apoio
completo e total" à líder japone-
sa. Em tom enfático, escreveu
que Takaichi "não vai decepcio-
nar o povo do Japão" e desejou
boa sorte aos eleitores no voto
de domingo. 

IMIGRAÇÃO

Empresário brasileiro é preso
pelo ICE nos Estados Unidos 
GEOVANNA HORA/AE

U
m brasileiro foi detido
em 28 de janeiro pelo
Serviço de Imigração

e Alfândega dos Estados Unidos
(ICE, na sigla em inglês) na cida-
de de Stow, no estado de Massa-
chusetts.

De acordo com o senador de-
mocrata Jamie Eldridge, o ho-
mem é Maximiliano Fernandes
(foto), de 40 anos. Natural de
Porto Alegre (RS), ele é casado,
pai de quatro filhas e proprietá-
rio do Stow Cafe.

"Agradecemos a todos que
entraram em contato sobre a
prisão de Max, proprietário do
Stow Cafe, pelo ICE. A deputada
(Kate) Hogan e eu estamos pres-
tando assistência à família", es-
creveu Eldridge em publicação
no Facebook.

Em comunicado enviado ao
jornal The Boston Globe na últi-
ma sexta-feira, a secretária ad-
junta para Assuntos Públicos do
Departamento de Segurança In-
terna, Tricia McLaughlin, afir-
mou que Max tinha um visto de
não imigrante vencido. Segundo
ela, o documento era da catego-
ria B2, que permite viagens tem-
porárias aos EUA.

A secretária disse ainda que o
homem tem antecedentes cri-
minais por atentado ao pudor,
agressão contra criança, agres-
são e sequestro. Ele foi preso ao
chegar ao Stow Cafe, por volta
das 7h15.

Em publicação no Facebook,
o Departamento de Polícia de

Stow afirmou que estava ciente
da prisão, mas que "não esteve
envolvido e não foi previamente
notificado de que uma ação de
fiscalização estava ocorrendo".

Inicialmente, a corporação
disse que a detenção estava rela-
cionada a um caso de agressão
sexual contra uma pessoa maior
de 14 anos, ocorrido em 2024.
Após a repercussão do caso, o
Departamento de Polícia de
Stow acrescentou um comentá-
rio à postagem, afirmando que o
episódio citado foi "recente-
mente resolvido no Tribunal
Distrital de Concord".

"Para reiterar, não tínhamos

conhecimento dessa ação de fis-
calização nem estávamos envol-
vidos. O ICE não nos fornece in-
formações sobre suas ativida-
des, nem nos envia atualizações
após a ocorrência de uma ação
de fiscalização", escreveu a cor-
poração.

Em entrevista ao canal do
YouTube Two Grannies on the
Road em 2024, Max afirmou que
se mudou para os EUA em 2005
e que seu primeiro emprego no
país foi em um restaurante ita-
liano. Em 2011, ele e um sócio
abriram o Stow Cafe, que serve
pratos para o café da manhã e o
almoço.

A esposa dele, cuja identida-
de não foi revelada, afirmou em
entrevista ao The MetroWest
Daily News que contratou um
advogado logo após ser infor-
mada por vizinhos sobre a pri-
são de Max. A defesa do brasilei-
ro não foi localizada.

Segundo um memorando do
Departamento de Segurança In-
terna, obtido pelo The New York
Times no fim de janeiro, o ICE
foi autorizado a realizar prisões
sem mandado judicial. Com is-
so, agentes passaram a poder
deter pessoas durante varredu-
ras, caso suspeitem de situação
migratória irregular. 

EUA e Rússia negociam extensão
do acordo de armas nucleares
GEOVANNA HORA/AE

Os Estados Unidos e a Rússia
estão perto de um acordo para
estender o Novo Tratado de Re-
dução de Armas Estratégicas
(NewStart, na sigla em inglês),
principal pacto de controle de
armas nucleares entre Washing-
ton e Moscou, que venceu on-
tem, segundo o site americano
Axios.

O site afirma que três fontes
familiarizadas com as negocia-
ções disseram que os termos da
extensão do acordo foram nego-
ciados pelo enviado especial dos
EUA, Steve Witkoff, e pelo genro
do presidente americano Do-
nald Trump, Jared Kushner,
com autoridades russas em Abu
Dhabi, nos Emirados Árabes
Unidos. Os representantes de
ambos os países estão na cidade

para participar de reuniões com
a Ucrânia para colocar fim à
guerra no Leste Europeu.

Duas das fontes citadas pelo
site afirmaram que o rascunho
do tratado ainda precisa ser
aprovado por Trump e pelo pre-
sidente da Rússia, Vladimir Pu-
tin. A terceira fonte disse que as
negociações ocorreram nas últi-
mas 24 horas, mas que um con-
senso ainda não havia sido al-
cançado.

Ainda de acordo com o Axios,
o pacto deve estender o NewS-
tart por cerca de seis meses. No
entanto, o jornal ressaltou que,
com a expiração do tratado, não
há como ter certeza de que o no-
vo acordo será formalizado.

Putin já havia sugerido a pror-
rogação do acordo por um curto
período, mas o Ministério das Re-
lações Exteriores da Rússia afir-

mou, em comunicado divulgado
ontem, que suas ideias foram
"deliberadamente ignoradas".

O principal motivo que leva
Washington a resistir à extensão
do acordo é que ele não limita as
ações da China. O secretário de
Estado dos EUA, Marco Rubio,
disse na quarta-feira que não ti-
nha nenhum anúncio a fazer so-
bre o NewStart, mas que, "para
haver um verdadeiro controle
de armas no século XXI, é im-
possível fazer algo que não in-
clua a China, devido ao seu vas-
to e crescente arsenal".

Apesar do apelo dos america-
nos, Pequim não demonstrou
interesse em aderir ao tratado. O
porta-voz do Ministério das Re-
lações Exteriores da China, Lin
Jian, afirmou nesta quinta-feira
que Pequim considera essencial
que os EUA respondam positi-

vamente à intenção da Rússia de
estender os pontos centrais do
acordo. "A China pede que os
EUA respondam ativamente e li-
dem de maneira responsável
com os arranjos posteriores ao
tratado, retomando o quanto
antes o diálogo sobre estabilida-
de estratégica com a Rússia",
afirmou Jian.

O NewStart entrou em vigor
em 5 de fevereiro de 2011, com o
objetivo de limitar as armas nu-
cleares estratégicas - aquelas
com potencial para destruir
grandes áreas. Os dois lados são
obrigados a respeitar os limites
centrais do acordo, que incluem
até 700 mísseis e bombardeiros -
implantados e prontos para uso
- e 1,5 mil ogivas nucleares. O
tratado tinha inicialmente dura-
ção de 10 anos, mas em 2021 foi
prolongado por mais cinco anos

NEWSTART
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Agentes do ICE não podem efetuar
prisões sem mandado no Oregon
FRANCINE DE LORENZO 
E PEDRO LIMA/AE

Agentes de imigração dos Es-
tados Unidos no Estado de Ore-
gon devem parar de prender
pessoas sem mandado, a menos
que haja probabilidade de fuga,
decidiu um juiz federal na quar-
ta-feira passada.

O juiz distrital  dos EUA,
Mustafa Kasubhai, emitiu uma
liminar em uma ação coletiva
proposta contra o Departamen-
to de Segurança Interna por sua
prática de prender imigrantes
que encontram pelo caminho
durante operações de fiscaliza-
ção intensificadas - prática que
os críticos descreveram como
"prender primeiro, justificar
depois".

O departamento, que figura
como réu no processo, não se
manifestou imediatamente em
resposta a um pedido da Asso-
ciated Press.

Ações semelhantes, incluin-
do agentes de imigração entran-
do em propriedades privadas
sem um mandado judicial, têm
gerado preocupação entre gru-
pos de direitos civis em todo o
país, em meio aos esforços de
deportação em massa do presi-
dente Donald Trump.

Tribunais no Colorado e em
Washington, D.C., emitiram de-
cisões semelhantes à de Kasub-
hai, e o governo recorreu delas.

Em um memorando divul-
gado na semana passada,
Todd Lyons, chefe interino do
Serviço de Imigração e Fiscali-

zação Aduaneira dos Estados
Unidos (ICE), enfatizou que os
agentes  não devem efetuar
prisões sem um mandado de
prisão administrativo emitido
por um supervisor,  a menos
que tenham indícios suficien-
tes para acreditar que a pessoa
está  nos  EUA i legalmente e
que provavelmente fugirá do
local  antes  que o  mandado
possa ser obtido.

Apesar disso, o juiz ouviu
depoimentos de que agentes
no Oregon prenderam pessoas
em operações de imigração
sem mandados judiciais  ou
sem determinar que a fuga era
provável.

Kasubhai afirmou que as
ações dos agentes no Oregon -
incluindo sacar armas contra

pessoas durante a detenção por
violações civis das leis de imi-
gração - foram "violentas e bru-
tais", e expressou preocupação
com a possibilidade de o gover-
no negar o devido processo legal
àqueles detidos em operações
de imigração

O processo foi movido pela
organização sem fins lucrativos
Innovation Law Lab, cujo dire-
tor executivo, Stephen Man-
ning, disse estar confiante de
que o caso será um "catalisador
de mudanças aqui no Oregon".
"É fundamentalmente disso que
se trata este caso: pedir ao go-
verno que cumpra a lei", disse
ele durante a audiência.

A liminar permanecerá em
vigor enquanto o processo judi-
cial estiver em andamento.

JUSTIÇA

GABRIEL HIRABAHASI 
E VICTOR OHANA/AE

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) (foto) afir-
mou, ontem, que tem como
preocupação o fortalecimento
da democracia na Venezuela e
"melhorar a vida do povo" no
país vizinho. As declarações
ocorreram em entrevista a jor-
nalista Daniela Lima, no UOL
News, ao comentar a sua via-
gem a Washington prevista
para a primeira semana de
março, para se reunir com o
presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump.

Questionado se há algo a
ser feito em favor do retorno
de Nicolás Maduro e sua espo-
sa para a Venezuela, Lula res-
pondeu: "Essa não é a preocu-

pação principal. A preocupa-
ção principal é a seguinte. Há
possibilidade da gente fortale-
cer a democracia na Venezue-
la? (Há condições de) E o povo
da Venezuela, 8 milhões e 400
mil de pessoas que estão fora
voltarem para a Venezuela?"

O presidente acrescentou:
"Há condições de fazer com
que a democracia seja efetiva-
mente respeitada na Venezue-
la e o povo possa participar
ativamente? O que está em jo-
go é se a gente vai melhorar a
vida do povo ou não. O que es-
tá em jogo é se a gente vai ge-
rar empregos ou não. O que
está em jogo é se a PDVSA vai
voltar a produzir três milhões
e setecentos barris de petróleo
por dia", disse referindo-se à
petroleira estatal venezuelana. 

ENTREVISTA

Cuba busca energia solar
como alternativa, em
meio a sanções dos EUA

O presidente Miguel Díaz-
Canel afirmou ontem, que
Cuba está se movimentando
para conseguir cooperação
externa e implementando
planos para atender à deman-
da de energia, após o seu ho-
mólogo norte-americano,
Donald Trump, ameaçar apli-
car tarifas aos países que en-
viam petróleo à ilha. Díaz-Ca-
nel reiterou estar disposto a
dialogar com os EUA, mas
sem comprometer o modelo
socialista.

Trump ameaçou sancionar
produtos de países que ven-
dem petróleo a Cuba, que de-
pende do petróleo importado
para sua economia, em crise
nos últimos cinco anos. A ilha
produz apenas 40% do petró-
leo que necessita, obtendo o
restante de Venezuela, Rússia
e México. O PIB da ilha caiu

15% nos últimos anos.
A Venezuela tem sido alia-

da política e econômica de
Cuba por mais de duas déca-
das, com acordos que leva-
ram milhares de profissio-
nais, principalmente médi-
cos, ao país sul-americano,
que compensou com venda
preferencial de combustível.
Após o ataque a Caracas,
Trump acusou Cuba de ser
um Estado falido e exigiu ne-
gociação imediata.

Os apagões em Cuba, que
se intensificaram nas últimas
semanas, causam prejuízos à
vida cotidiana. Díaz-Canel
afirmou que "o colapso está na
filosofia imperial, mas não na
mentalidade dos cubanos".
Observadores indicam que a
resistência da ilha depende de
suas escassas reservas de
combustível.
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